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    CONSIDERAÇÕES DO TRADUTOR


    Há muitas traduções da Crítica da Razão Pura, algumas, inclusive, ótimas, distribuindo-se entre os vários idiomas que continuam na atualidade a cumprir a tarefa imprescindível para a Filosofia de transmitir e divulgar a cultura humanística, notadamente no Ocidente, o inglês, o francês, o italiano e o espanhol.


    Devemos, é claro, incluir, e com justiça, o português nesse elenco, que conta tanto com traduções incompletas quanto completas, algumas publicadas por editoras portuguesas, como a consagrada tradução de Manuela Pinto dos Santos e Alexandre Fradique Morujão para a Fundação Calouste Gulbenkian, outras por editores brasileiros, como a excelente tradução de Valerio Rohden e Udo Baldur Moosburger para a coleção Os Pensadores (Nova Cultural), e a tradução de Fernando Costa Mattos para a Editora Vozes.


    Diante disso, seria o caso de nos indagarmos: Por que uma nova tradução?


    Para isso, dispomos, ao menos, de duas respostas.


    Primeira: a importância da Crítica da Razão Pura (doravante denominada CRP) na história da filosofia ocidental é tão colossal que dificilmente uma editora que já se firmou no âmbito dos textos filosóficos pode se furtar a publicá-la.


    Segunda: a se somar às edições disponíveis de inegável excelência, edições, inclusive, de caráter crítico e com aparato editorial, optamos por produzir uma tradução tendo como principal foco, embora não o único, o estudante de Filosofia e das Ciências Sociais em geral. Trata-se, assim, de um trabalho com propósito didático e formativo.


    Convém igualmente informar que esta é uma tradução realizada a partir do alemão, ou seja, não diretamente do original, mas também não pura e simplesmente de uma língua estrangeira para a qual a CRP foi traduzida. Metodologicamente falando, a tradução a partir do original não dispensa o cotejo e as luzes de traduções estrangeiras já existentes pré-selecionadas, ao passo que a tradução direta do original os dispensa, efetuando isoladamente um percurso linguístico direto do quadro de signos original para o idioma para o qual se traduz.


    Embora, em princípio, a tradução direta seja considerada de qualidade superior, nem sempre o produto final desta, quando se visa a um texto positivamente didático e fluente, para o máximo aproveitamento e compreensão do leitor, mostra-se, na prática, inteiramente satisfatório.


    De qualquer maneira, parece-nos, trata-se de distintos métodos plenamente válidos… e, como se costumava dizer: “São muitos os caminhos que conduzem a Roma.”.


    Esta tradução foi feita com base na edição de 1966 de Ingeborg Heidemann para a Philipp Reclam Jun., Stuttgart. Optamos por traduzir regularmente na literalidade, ou próximos dela, em uma tentativa de preservar tanto o rigor discursivo de Kant quanto a precisão de seus conceitos. Evidentemente, devido às marcantes diferenças estruturais entre o alemão e o português, por vezes recorremos excepcionalmente à flexibilização da tradução e, ainda que muito esporadicamente, à paráfrase propriamente dita. Também muito raramente alteramos a pontuação, mesmo no caso dos parágrafos que contêm períodos extremamente longos. Nas principais passagens em que adotamos excepcionalmente tal flexibilização, nós o indicamos em notas de rodapé, fazendo constar eventualmente nestas também uma tradução literal ou próxima à literalidade.


    Quanto ao aspecto tipográfico, substituímos no português o espaçado (gesperrt) do original (como em D i n g e) pelo itálico, conservamos o negrito e substituímos o redondo do original nas expressões do latim pelo itálico. No que se refere ao alemão reproduzido nas notas, o destacamos no texto de Kant recorrendo, regularmente, a um tipo misto, isto é, itálico/negrito, como em kantiano.


    Algumas observações devem ser feitas com referência à terminologia de Kant empregada nesta obra.


    Kant costuma alternar termos de origem anglo-saxônica e de origem latina, geralmente tendo em mente o mesmo conceito, isto é, como sinônimos. Exemplos: Sittlichkeit e Moralität, Gegenstand e Objekt, Grundsatz e Prinzip, Aufgabe e Problem, Beziehung e Relation, Dasein e Existenz, Erscheinung e Phänomen, e muitos outros; em outras oportunidades, simplesmente emprega vocábulos latinos, como principium e progressus, com a inicial maiúscula, que é regra para os substantivos em alemão. Entretanto, nem sempre o sentido atribuído a palavras alemãs como Beziehung e Verhältnis é exatamente idêntico, além, obviamente, das acepções geralmente diferenciadas de termos largamente utilizados, como Verbindung, Verknüpfung, Zusammensetzung e Zusammenhang, que traduzimos respectivamente por combinação, associação, composição e conexão; o mesmo se aplica a termos como Fortgang, Fortschritt e Fortsetzung, que nos decidimos a traduzir respectivamente por progressão (avanço), progresso e continuação; que não se confundam, por outro lado, conceitos fundamentais como Erkenntnis (conhecimento, cognição), Wissen (saber) e Wissenschaft (ciência).


    As notas do tradutor, que devem ser consideradas articulações necessárias da própria tradução, têm as seguintes funções:


    – destacar conceitos;


    – apontar problemas linguísticos;


    – indicar principais trechos em que excepcionalmente não optamos pela tradução literal ou próxima da literalidade;


    – produzir maior transparência à tradução, especialmente em prol dos leitores que têm algum conhecimento da língua alemã;


    – indicar passagens consideradas particularmente importantes do ponto de vista do criticismo;


    – fornecer informação biográfica sumária;


    – indicar discrepâncias de considerável relevância entre as edições originais da CRP.


    Quanto às notas do AUTOR, são distinguidas daquelas do tradutor mediante um (K.) indicativo de Kant.*


    Houve mais de uma edição original da Crítica da Razão Pura. Para todos os efeitos, seguimos correntemente a 2ª edição (1787), embora tenhamos indicado nas notas discrepâncias de peso considerável entre as edições, sobretudo entre a primeira e a segunda.


    Fizemos constar entremeada ao texto (destacada em cinza) a numeração referencial da edição original padrão da CRP, a saber: Gesammelte Schriften, da Academia de Ciências, antiga Königlich Preußischen Akademie der Wissenschaften (Real Academia de Ciências da Prússia), Berlim (1911).


    Finalmente, lembramos ao leitor, razão de ser de nosso trabalho, que se sinta totalmente livre para manifestar suas críticas e sugestões, dirigindo-as a esta Editora, pelo que agradecemos antecipadamente, cientes de nossas falhas e limitações, mas com o compromisso de corrigir e aprimorar as futuras edições.

  


  
    APRESENTAÇÃO


    Na Crítica da Razão Pura, uma obra ao mesmo tempo extensa e complexa, Kant leva a cabo uma análise e uma crítica maciças da filosofia tradicional, exprimindo-nos, mais propriamente, da metafísica tradicional.


    Sua crítica, entretanto, é especialmente radical e avassaladora, porque não se limita a atingir o teor das doutrinas que o antecedem, mais de perto o dogmatismo moderno de seu mestre Christian Wolff (1679-1754), a monadologia de Leibniz (1646-1716) ou mesmo o empirismo de John Locke (1632-1704) e o ceticismo de David Hume (1711-1776), mas também por atingir nevralgicamente o aparato metodológico de que se serviram os pensadores anteriores (remontando o dogmatismo em filosofia à antiguidade clássica, que tem como seus pilares Platão [427-347 a.C.] e Aristóteles [384-322 a.C.]), para a construção de suas doutrinas. De fato, a crítica kantiana começa por abalar os alicerces dos métodos do pensar, questionando visceralmente fundamentos, princípios, instrumentos, parâmetros e paradigmas, e nesse sentido é primordialmente uma crítica no domínio gnosiológico.


    Entretanto, o criticismo (representado principalmente pela Crítica da Razão Pura) não se esgota na crítica, ou seja, em um necessário empreendimento de demolição, por assim dizer “negativo”, constituído pelo desmonte de mais de vinte séculos de hegemonia da metafísica dogmática. Kant propõe construtivamente uma nova metafísica, traçando minuciosa e exaustivamente seus contornos, características e estrutura, bem como a nova propedêutica ao seu serviço.


    A CRP realiza, assim, uma revolução na história da filosofia ocidental, mudando incisivamente o rumo do pensamento e atraindo para as fileiras do criticismo uma plêiade de seguidores.


    A proeza do filósofo de Königsberg é equiparável, na sua relevância, envergadura e alcance, à transição na antiga Grécia da filosofia fisicista de Mileto (encabeçada por Tales) à ontologia dos filósofos de Eleia (encabeçada por Parmênides); à passagem destes ao humanismo sofístico (principalmente protagórico) e àquele socrático e platônico; destes à façanha de sistematização do conhecimento efetuada por Aristóteles, que atravessará a antiguidade e a Idade Média com a escolástica. Essa Odisseia do pensamento ocidental se desenvolverá alterando continuamente os rumos, objetos e métodos do filosofar, sendo promovida já na Idade Moderna por Francis Bacon (1561-1626) e principalmente por Descartes (1596-1650) e seu racionalismo, que inaugura a filosofia moderna.


    Kant, nestas despretensiosas e sumaríssimas pinceladas de um quadro que retrata os passos básicos da caminhada da filosofia, sucede o cartesianismo na transformação do espectro filosófico e o faz com vigor, arrojo e amplitude invulgares. Possivelmente com a única exceção de Marx (1818-1883), com sua filosofia da práxis, e marxistas como Sartre (1905-1980), já inserido na filosofia da existência contemporânea, as mais famosas personalidades filosóficas posteriores a Kant são dele devedoras de uma forma ou outra: Hegel (1770-1831), Schopenhauer (1788-1860), Husserl (1859-1938), Heidegger (1889-1976) e mesmo Nietzsche (1844-1900), seu crítico ferrenho, e, como ele, autor de uma revolução na história da filosofia ocidental.


    Edson Bini
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    Baco de Verulam


    Instauratio Magna.


    Praefatio


    De nobis ipsis silemus: De re autem, quae agitur, petimus: ut homines eam non Opinionem, sed Opus esse cogitent; ac pro certo habeant, non Sectae nos alicuius, aut Placiti, sed utilitatis et amplitudinis humanae fundamenta moliri. Deinde ut suis commodis aequi… in commune consulant… et ipsi in partem veniant. Praeterea ut bene sperent, neque Instaurationem nostram ut quiddam infinitum et ultra mortale fingant, et animo concipiant; quum revera sit infiniti erroris finis et terminus legitimus.


    Bacon de Verulâmio


    Instauratio Magna.


    Prefácio


    Com referência a nós próprios, silenciamos. Mas quanto ao assunto de que tratamos, pedimos aos homens que nele pensem não como uma opinião, mas como uma obra e a considerem realizada não para uma seita que nos pertença, ou para o nosso deleite, mas como uma fundação da utilidade e grandeza humanas. Cada um, então, pode sobre ela refletir ele mesmo… de sua própria parte… no interesse comum. Ademais, que se espere de nossa instauração nada reivindicar de infinito, e nada além do que é mortal; pois realmente ela prescreve o fim de um erro ilimitado e o seu legítimo término.


    À Sua Excelência, o Ministro de Estado do Rei, Barão de Zedlitz1


    Estimado Senhor,


    Fomentar de sua parte o desenvolvimento das ciências significa trabalhar no próprio interesse de Vossa Excelência; com efeito, a segunda dessas coisas está intimamente ligada à primeira não só mediante vosso elevado posto de um protetor, como também mediante a relação muito íntima de um amante e esclarecido conhecedor. Por isso, sirvo-me do único meio que está de certo modo em meu poder para mostrar minha gratidão pela magnânima confiança com a qual Vossa Excelência me honra, ao julgar-me capaz de contribuir em algo para esse propósito.


    À mesma magnânima atenção com a qual Vossa Excelência dignificou a primeira edição desta obra, dedico igualmente esta segunda, e com ela simultaneamente todo o negócio que resta de minha ocupação literária, e com o mais profundo respeito sou,


    de Vossa Excelência, o humilde e o mais obediente servo


    Immanuel Kant


    Königsberg, 23 de abril de 1787.

  


  
    
BVII PREFÁCIO À SEGUNDA EDIÇÃO


    Se ou não o tratamento dos conhecimentos que pertence à atividade da razão percorre o caminho seguro de uma ciência é algo passível de ser logo julgado pelo seu êxito. Se, após terem sido feitos muitos preparativos e arranjos, ela se encontra emperrada ao aproximar-se de sua meta, ou se, para atingi-la, tem frequentemente que recuar e encetar uma outra senda; ou, igualmente, se não é possível para os distintos colaboradores tornarem-se unânimes quanto ao modo no qual devem perseguir2 o objetivo comum, então pode-se estar convicto de que tal estudo longe está de adentrar o caminho seguro de uma ciência, mas meramente tateia, e já constitui um serviço prestado à razão podermos para ela descobrir essa senda, mesmo se tivermos de abandonar como inútil muito do que foi incluído na meta previamente estabelecida irrefletidamente.


    BVIII É visível que a lógica trilhou esse caminho seguro desde os tempos mais antigos, a julgarmos pelo fato de que, desde Aristóteles3, não haja retrocedido um passo; a menos que computemos a supressão de algumas sutilezas dispensáveis ou a determinação mais distinta de sua apresentação, aprimoramentos que dizem respeito mais à elegância do que à solidez dessa ciência. O que é, ainda, notável quanto a ela é até agora ter sido também incapaz de dar um só passo avante e, assim, haver dado toda a impressão de ter se tornado acabada e completa, pois, se alguns dos modernos pensaram em ampliar seu domínio introduzindo capítulos psicológicos em torno de nossas diferentes capacidades cognitivas (da imaginação, do espírito), ou capítulos metafísicos sobre a origem do conhecimento e as diferentes espécies de certeza, conforme a diferença dos objetos (idealismo, ceticismo etc.), ou capítulos antropológicos em torno de nosso preconceito (sobre suas causas e antídotos), isso tão só resulta de sua ignorância da natureza peculiar dessa ciência. Não incrementamos, mas desfiguramos as ciências quando permitimos que seus limites colidam entre si. Mas os limites da lógica são determinados com total precisão: é uma ciência que tem como objeto somente a BIX exposição exaustiva e a demonstração rigorosa das regras formais de todo pensamento (quer a priori ou empírico, seja qual for sua origem ou seu objeto, e não importa quais sejam os obstáculos, acidentais ou naturais, que venha a encontrar em nossa mente).


    A vantagem responsável por tanto sucesso da lógica se deve apenas à sua limitação, na qual se justifica, ou melhor, impõe-se fazer abstração de todos os objetos do conhecimento com suas distinções, e na qual o entendimento tem apenas de se ocupar de si mesmo e de sua própria forma. Constitui, naturalmente, uma tarefa muito mais difícil para a razão encetar a senda segura da ciência, onde tem de se ocupar não somente consigo mesma, mas também com objetos. Por conseguinte, a lógica, como uma propedêutica, constitui, por assim dizer, apenas o átrio das ciências, e, quando se trata de conhecimentos, pode-se realmente pressupor uma lógica ao emitir juízos a respeito deles, porém, sua aquisição deve ser buscada nas ciências própria e objetivamente designadas como tais.


    Na medida em que nelas deva existir razão, nelas algo tem que ser conhecido a priori, e este conhecimento pode se relacionar ao seu objeto de maneira dupla, BX ou meramente o determinando e o seu conceito (que deve ser dado de outro lugar), ou também o tornando real. No primeiro caso, trata-se de conhecimento teórico da razão, enquanto no segundo de conhecimento prático da razão. Em ambos, a parte pura, aquela em que a razão determina seu objeto inteiramente a priori, independentemente de quanto possa conter – muito ou pouco – deve ser exposta totalmente por si, e a parte oriunda de outras fontes não deve ser com ela mesclada; com efeito, constitui má economia despender tudo que se recebe sem se capacitar mais tarde, quando a economia se estabilizar, a distinguir a parte da renda capaz de cobrir as despesas daquela que deve ser cortada.


    A matemática e a física são os dois conhecimentos teóricos da razão que devem determinar seus objetos a priori, a primeira de maneira inteiramente pura, enquanto a segunda ao menos parcialmente de maneira pura, mas também de acordo com padrões de fontes cognitivas distintas da razão.


    A matemática, desde os tempos mais remotos alcançados pela história da razão humana, percorreu a senda segura de uma ciência no seio de uma nação admirável, a dos gregos; no entanto, não é de se pensar que tenha sido tão fácil para ela quanto o foi para a lógica – onde a razão tem a ver somente consigo mesma – descobrir BXI aquela senda régia, ou antes, ela mesma abri-la; pelo contrário, acredito ter ela permanecido tateando muito tempo (principalmente entre os egípcios), e que sua transformação se deve a uma revolução produzida pela afortunada ideia de um único homem em uma tentativa a partir da qual a estrada a ser tomada não mais podia ser perdida, e o caminho seguro de uma ciência enveredado e prescrito para todos os tempos e em uma extensão sem fim. A história dessa revolução do modo de pensar, muito mais importante do que a descoberta do caminho ao redor do famoso cabo4, e do afortunado que a produziu, não foi preservada para nós. O mito, contudo, que Diógenes Laércio5 a nós transmitiu, ele que nomeia o pretenso inventor dos elementos mínimos das demonstrações geométricas, mesmo daqueles que em consonância com o juízo comum dispensam provas, demonstra que a memória da alteração operada pela descoberta dessa nova senda em seus primeiros vestígios deve ter parecido sumamente importante aos matemáticos, e se tornou, com isso, inesquecível. Uma luz irrompeu sobre o primeiro que demonstrou o triângulo isósceles6 (fosse ele chamado de Tales7 ou como se o queira chamar); com efeito, ele descobriu que sua tarefa não era rastrear BXII o que via na figura, ou mesmo seu mero conceito e, por assim dizer, conhecer com base nas propriedades da figura, mas produzi-la a partir do que ele próprio pensava e representava (através de construção) em conformidade com conceitos a priori, e que ele, visando a seguramente conhecer alguma coisa a priori, tudo que precisava atribuir à coisa era o que resultava necessariamente daquilo que ele próprio nela introduzira de acordo com seu conceito.


    Levou muito mais tempo para a física8 descobrir a estrada larga da ciência; com efeito, faz somente um século e meio que a proposta do engenhoso Bacon de Verulâmio9 em parte causou essa descoberta e em parte a promoveu, na medida em que seus rastros já eram seguidos, descoberta, portanto, que só pode ser explicada por uma acelerada revolução do modo de pensar. Considerarei aqui a ciência natural apenas na medida em que está ela fundada em princípios empíricos.


    Quando Galileu10 fez rolar para baixo sobre o plano inclinado suas esferas com um peso por ele mesmo escolhido,11 ou Torricelli12 fez o ar suportar um peso por ele previamente concebido como sendo igual ao de uma conhecida coluna de água, ou mais tarde Stahl13 transformou metais em cal e esta de volta BXIII em metal começando por remover algo para depois introduzi-lo novamente,14 uma luz foi arrojada sobre todos que estudavam a natureza. Eles perceberam que a razão somente compreende o que é produzido por ela mesma conforme seu próprio desígnio, que ela deve ir à frente com princípios por seus juízos de acordo com leis constantes e obrigar a natureza a responder suas questões, em lugar de deixar a natureza orientar seus movimentos mantendo-a, por assim dizer, sob cordas que a dirigem; com efeito, se assim não for, observações acidentais, que são feitas sem consonância com qualquer plano dotado de prévio desígnio, jamais podem se associar a uma lei necessária, o que, contudo, a razão busca e requer. A razão, para ser instruída pela natureza, deve desta se aproximar tendo em uma das mãos seus princípios, em conformidade com os quais somente pode o acordo entre os fenômenos ter a validade de leis, e tendo na outra os experimentos pensados de acordo com esses princípios – e isso, entretanto, visando a ser instruída pela natureza não como um aluno que para si mesmo recitou tudo aquilo que o professor quer, mas como um juiz nomeado que obriga testemunhas a responder as questões que lhes dirige. Assim, até mesmo a física deve a proveitosa revolução de seu modo de pensar BXIV à ideia de que aquilo que a razão não poderia conhecer por si e necessita aprender da natureza, precisa buscar nesta última (não só a ela atribuir) de acordo com o que a própria razão introduz na natureza. Foi assim que a ciência natural foi primeiramente colocada no caminho seguro de uma ciência após haver tateado por tantos séculos.


    A metafísica, um conhecimento racional especulativo completamente isolado que se eleva inteiramente acima da instrução da experiência e que, na verdade, [opera] através de meros conceitos (não como a matemática, através da aplicação de conceitos à intuição), na qual se supõe ser a razão seu próprio aluno, não foi até agora tão favorecida pelo destino a ponto de se capacitar a ingressar no caminho seguro de uma ciência, embora mais antiga do que as outras, e ainda sobreviveria mesmo que todas as demais fossem tragadas no abismo de uma barbárie destruidora de tudo. Com efeito, nela a razão se mantém emperrada, mesmo quando reivindica compreensão a priori (presunção sua) daquelas leis ratificadas pela experiência comum. Em metafísica, é necessário retraçar o caminho inúmeras vezes porque achamos que ele não nos leva aonde BXV queremos ir, e a unanimidade está dela tão distante no que respeita às asserções de seus seguidores que é, antes, um campo de batalha; campo de batalha que parece efetivamente ser especialmente determinado para testar os próprios poderes como se fosse em uma arena de jogos, na qual nenhum combatente jamais conquistou o mais ínfimo terreno nem foi capaz de firmar qualquer posse duradoura de sua vitória. Não há, portanto, qualquer dúvida de que até hoje o procedimento da metafísica não passou de um tatear e, o que é o pior, um tatear entre meros conceitos.


    Mas por que nesse caso a senda segura da ciência não pôde ainda ser encontrada? É algo impossível? Se assim é, por que então a natureza tem afligido nossa razão com o infatigável empenho em busca dessa senda, como se fosse um de seus mais importantes negócios? Mais do que isso, quão pouco motivo temos para depositar confiança em nossa razão se em uma das partes mais importantes de nossa curiosidade15 ela não só nos abandona, como também chega a nos entreter com enganos e, por fim, nos trai! Ou se o caminho apenas não foi até aqui encontrado, quais indicações estamos facultados a utilizar que pudessem nos conduzir à esperança de que em novas tentativas seremos mais felizes do que outros que nos precederam?


    Eu deveria julgar que os exemplos da matemática e da ciência natural, que através BXVI de uma revolução produzida de uma vez se converteram no que são agora, foram suficientemente notáveis a ponto de nos possibilitar refletir acerca do elemento essencial presente na mudança do modo de pensar que lhes foi tão proveitoso e, ao menos, à guisa de um experimento, imitá-lo na medida em que sua analogia com a metafísica, na qualidade de conhecimento racional, pudesse admitir. Até aqui foi aceito que todo o nosso conhecimento tem que se ajustar aos objetos; entretanto, todas as tentativas de descobrir em torno deles algo, a priori através de conceitos, que ampliasse nosso conhecimento redundaram, sob essa pressuposição, em nada. Diante disso, tentemos uma vez se não avançamos com os problemas da metafísica mediante a suposição de que os objetos têm que se ajustar ao nosso conhecimento, o que se harmonizaria melhor com a possibilidade requerida de um conhecimento a priori deles, o que significa estabelecer algo sobre os objetos antes de nos serem dados. Isso seria comparável aos primeiros pensamentos de Copérnico16, que, ante um avanço insatisfatório no tocante à explicação dos movimentos celestes dentro de sua suposição de que a total multidão estelar17 girava ao redor do observador, procurou verificar a possibilidade de um maior êxito para si fazendo o observador girar, e deixou as estrelas em repouso. Ora, na metafísica, pode-se de um modo BXVII semelhante tentar no que respeita à intuição dos objetos. Se a intuição precisa se ajustar à constituição dos objetos, eu não vejo como se possa deles conhecer algo a priori; se, porém, o objeto (como objeto dos sentidos) se ajusta à constituição de nossa faculdade de intuição, então posso muito bem representar essa possibilidade a mim. Contudo, porque não posso interromper essas intuições, se vierem a se tornar conhecimentos, tendo, sim, que referi-las na qualidade de representações a alguma coisa como seu objeto e determiná-lo através delas, posso supor ou que os conceitos através dos quais produzo tal determinação também se ajustam aos objetos, e nesse caso encontro-me novamente no mesmo embaraço em torno de como deles poderia conhecer alguma coisa a priori, ou que os objetos, ou o que é idêntico, a experiência, na qual com exclusividade podem eles ser conhecidos (como objetos dados) ajusta-se a esses conceitos, situação em que vejo imediatamente um expediente mais fácil para nos safarmos do embaraço, isso porque a própria experiência é um tipo de conhecimento18 que exige o entendimento, cuja regra preciso pressupor em mim antes de qualquer objeto ser dado a mim e, portanto, a priori e que é expressa em conceitos a priori, à qual todos os objetos da experiência devem, portanto, XVIII necessariamente se ajustarem, e com a qual devem se harmonizar. No que diz respeito a objetos na medida em que são pensados somente através da razão, e assim necessariamente, mas que (ao menos como a razão os pensa) de modo algum podem ser dados na experiência, a tentativa de pensá-los (com efeito, eles têm que ser passíveis de serem pensados) suprirá uma esplêndida pedra de toque daquilo que admitimos na qualidade do método alterado do modo de pensar, a saber, que conhecemos das coisas a priori tão só o que nós mesmos nelas introduzimos.19


    Esse experimento se sai bem segundo nossos desejos e promete à metafísica o caminho seguro de uma ciência em sua primeira parte, parte esta em que ela própria diz respeito a conceitos a priori aos quais os objetos correspondentes que lhes são apropriados BXIX podem ser dados na experiência. Com efeito, depois dessa mudança no modo de pensar, pode-se muito bem explicar a possibilidade de um conhecimento a priori e, o que é ainda mais, pode-se fornecer provas satisfatórias das leis que fundamentam a priori a natureza, como a síntese dos objetos da natureza, uma e outra coisa impossível segundo o tipo anterior de procedimento. A partir, porém, dessa dedução de nossa faculdade de conhecer a priori na primeira parte da metafísica, um resultado estranho surge; resultado que parece muito prejudicial à completa meta de que se ocupa a sua segunda parte, nomeadamente que com ela estamos sempre impossibilitados de ultrapassar os limites da experiência possível, o que é, contudo, precisamente o negócio mais essencial dessa ciência. BXX Aqui, entretanto, reside justamente o experimento que supre uma contraprova sobre a verdade do resultado daquela primeira apreciação de nosso conhecimento racional a priori, nomeadamente que ele se limita a alcançar fenômenos20, deixando a coisa em si mesma21 como real para si, mas para nós desconhecida. Com efeito, o que a nós impele necessariamente a ultrapassar os limites da experiência e de todos os fenômenos é o incondicionado, o que a razão, necessariamente e com todo o direito, exige nas coisas em si mesmas22 para todo o condicionado, e com isso exige a série de condições na qualidade de completa. Ora, se descobrirmos que, ao supor que nosso conhecimento a partir da experiência se ajusta aos objetos como coisas em si mesmas, o incondicionado de modo algum poderá ser pensado sem contradição, mas que antes, se supormos que nossa representação das coisas como a nós são dadas não se ajusta a elas como são em si mesmas, mas que, pelo contrário, esses objetos, na qualidade de fenômenos, ajustam-se à nossa maneira de representar, a contradição desaparece; e, em decorrência disso, que o incondicionado não deve estar presente nas coisas na medida em que as conhecemos (em que a nós são dadas), mas, antes, em coisas na medida em que não as conhecemos, como coisas em si mesmas: por conseguinte, isso mostra que aquilo que supomos BXXI no início, somente a título de experimento, tem fundamento.23 Ora, após haver ter sido negado à razão especulativa todo avanço nesse campo do supersensível, o que ainda nos resta é a tentativa de descobrir se não há dados do conhecimento prático para determinar esse conceito racional transcendente do incondicionado, e de tal maneira a atingir, em consonância com os desejos da metafísica, além dos limites de toda experiência possível, conhecimentos a priori possíveis, porém tão só de um prisma prático. E mediante tais procedimentos a razão especulativa ao menos abriu espaço para essa ampliação, ainda que o tivesse de deixar vazio, e permanecemos, assim, livres para preenchê-lo… e até, BXXII por ela somos conclamados a preenchê-lo se o pudermos fazer através de seus dados práticos.24


    Nessa tentativa, a operação dessa crítica da razão especulativa pura consiste em transformar o procedimento da metafísica de até agora e nela empreender uma completa revolução conforme o exemplo dos geômetras e dos estudiosos da natureza. Ela é um tratado acerca do método, não um sistema da própria ciência, não obstante registre o seu completo perfil, seja com respeito aos seus limites, seja com respeito à sua total estrutura BXXIII interna. Com efeito, a razão especulativa pura tem em si esta peculiaridade, a saber: pode e deve avaliar sua própria capacidade de acordo com os distintos modos de seleção dos objetos de seu pensar, além de completamente enumerar as múltiplas maneiras de se apresentar problemas, o que resulta no registro da totalidade do esboço preliminar de um sistema completo de metafísica; porque, no que se refere ao primeiro item, no conhecimento a priori, nada pode ser atribuído aos objetos salvo o que o sujeito pensante25 subtrai de si mesmo e, no que se refere ao segundo, no tocante aos princípios cognitivos, ela26 é uma unidade completamente separada e autossubsistente na qual, cada membro, como em um corpo organizado, existe em função de todos os outros, e todos estes existem em função dela, e nenhum princípio pode com segurança ser tomado em uma relação a não ser que seja concomitantemente investigado na relação universal27 para o uso pleno da razão pura. Neste caso, entretanto, a metafísica também dispõe da rara felicidade desfrutada por nenhuma outra ciência racional que se ocupa de objetos (com efeito, a lógica ocupa-se apenas da forma do pensar em geral) de que, se através dessa crítica foi ela conduzida ao caminho seguro de uma ciência, está capacitada a abarcar todo o campo de conhecimentos que a ela pertencem, e assim BXXIV pode completar seu trabalho e o assentar para a posteridade como uma tessitura principal para jamais ser aumentada, uma vez que só tem a ver com princípios e com as limitações de seu uso, determinadas pelos próprios princípios. Ela, assim, na qualidade de ciência fundamental 28, está também obrigada a atingir essa completitude, e dela precisamos estar capacitados a dizer: nil actum reputans, si quid superesset agendum.29


    Mas se perguntará: qual o patrimônio que pensamos legar à posteridade mediante uma metafísica que, embora purificada por tal crítica, foi com isso também conduzida a um estado de permanência? Um olhar superficial a essa obra poderia levar a crer na percepção de que tem utilidade somente negativa, nomeadamente no sentido de nos instruir a nunca nos arriscarmos com a razão especulativa além dos limites da experiência, o que é, de fato, a sua primeira utilidade. Esta utilidade, porém, não demora a se tornar positiva, aos nos tornarmos cientes de que os princípios com os quais a razão especulativa se arrisca além de seus limites não resultam de fato na ampliação de nosso uso da razão, mas, antes, se os considerarmos com maior rigor, resultam inevitavelmente no estreitamento dela, ao ameaçarem realmente estender os limites da sensibilidade, à qual propriamente pertencem, BXXV além de tudo, e assim até mesmo suplantar o uso puro (prático) da razão. Portanto, uma crítica limitadora dela é, nessa medida, decerto negativa, mas pelo fato de concomitantemente eliminar um obstáculo que restringe ou até ameaça aniquilar o uso prático da razão, é também, de fato, de positiva e importantíssima utilidade, tão cedo nos convencermos da existência de um uso prático absolutamente necessário da razão pura (o moral), em que a razão inevitavelmente se estende além dos limites da sensibilidade, dispensando toda assistência da razão especulativa, ainda que nesta necessite também se assegurar contra a reação dela para não entrar em contradição consigo mesma. Negar que esse serviço da crítica tenha qualquer utilidade positiva, seria tanto quanto dizer que a polícia não tem utilidade positiva alguma, porque sua ocupação principal é dar um fim à violência que os cidadãos têm que temer entre si, de modo que cada um deles possa conduzir seus negócios com tranquilidade e segurança. A parte analítica da crítica demonstra que espaço e tempo são apenas formas da intuição sensível e, consequentemente, apenas condições da existência das coisas como fenômenos, que, ademais, não dispomos de quaisquer conceitos do entendimento e, portanto, de quaisquer elementos BXXVI para o conhecimento das coisas a não ser que uma intuição que corresponda a esses conceitos possa ser dada; que em decorrência disso não podemos conhecer objeto algum como coisa em si mesma, mas somente na medida que é um objeto da intuição sensível, isto é, como fenômeno; o que disso resulta é a limitação de todo conhecimento especulativo possível a meros conceitos da experiência. Não obstante, é preciso observar bem que, mesmo que não possamos conhecer esses mesmos objetos como coisas em si mesmas, temos ao menos que poder pensá-los como tais.30 Se assim não fosse, o resultado seria a proposição absurda de que existiria o fenômeno BXXVII sem algo a se manifestar. Ora, se nos dispuséssemos a supor que a distinção entre coisas na qualidade de objetos da experiência e as mesmas coisas na qualidade de coisas em si mesmas, distinção tornada necessária por nossa crítica, não foi de modo algum feita, resultaria que o princípio de causalidade e, portanto, o mecanismo natural de determinação da causalidade, seriam válidos para todas as coisas em geral como causas eficientes. Eu estaria impossibilitado de dizer de um mesmo ser, por exemplo a alma humana, que sua vontade é livre e, entretanto, que está ao mesmo tempo sujeita à necessidade natural, isto é, não é livre sem incorrer em uma evidente contradição, isto porque em ambas as proposições eu teria tomado alma precisamente no mesmo sentido, a saber, como coisa em geral 31 (como coisa em si mesma32), e, sem uma prévia crítica, estaria impossibilitado de tomá-la de outro modo. Se a crítica, porém, não se equivocou no ensinamento de que o objeto é tomado em duplo sentido, nomeadamente como fenômeno ou como coisa em si mesma; se a dedução dos seus conceitos do entendimento estiver certa, com o que o princípio de causalidade é aplicável somente a coisas tomadas no primeiro sentido, a saber, na medida em que são objetos da experiência, ao passo que aquelas no segundo sentido não estão a ela submetidas – nesse caso, precisamente, a mesma vontade é pensada no fenômeno (nas ações BXXVIII visíveis) como necessariamente sujeita à lei natural e nessa medida não livre, e, no entanto, do outro lado, é pensada como pertencente a uma coisa em si mesma na qualidade de não sujeita e, portanto, livre, sem que aqui ocorra uma contradição. Ora, se eu não posso conhecer minha alma, considerada por esse último lado, através de nenhuma razão especulativa (e ainda menos através de observação empírica) e, portanto, também a liberdade como atributo de um ser ao qual confiro efeitos no mundo dos sentidos, porque nesse caso teria eu que conhecer tal existência como determinada, ainda que não no tempo (o que é impossível porque não posso sustentar meu conceito com intuição alguma), posso, no entanto, pensar a liberdade a mim, isto é, sua representação ao menos não encerra qualquer contradição em si enquanto prevalecer a nossa distinção crítica em meio a ambos os modos de representação (o sensível e o intelectual), bem como a limitação dos conceitos puros do entendimento derivados e, portanto, também, a dos princípios que deles fluem. Ora, vamos supor que a moral pressupõe necessariamente liberdade (no sentido mais estrito) como atributo de nossa vontade, tendo a priori como dados para essa liberdade certos princípios práticos originais presentes em nossa razão, algo absolutamente impossível na ausência da pressuposição da liberdade ; BXXIX e, no entanto, a razão especulativa demonstrara que esta de modo algum pode ser pensada, de maneira que essa pressuposição, a saber, a moral teria que ceder à outra, cujo oposto encerra uma evidente contradição, com a consequência de a liberdade e com a ela a moral (pois esta não conteria contradição se a liberdade já não fosse pressuposta) terem que ceder o lugar ao mecanismo da natureza. Nesse caso, porém, como para a moral tudo que preciso é que a liberdade não contradiga a si mesma, que seja pelo menos pensável que não deva obstar o caminho do mecanismo da natureza na mesma ação (tomada em outra relação), dispensando-me de ter dela mais compreensão, a doutrina da moral afirma seu lugar e a da natureza a sua, coisa que, entretanto, não teria acontecido se a crítica não nos houvesse instruído antes acerca de nosso inevitável desconhecimento no tocante às coisas em si mesmas e houvesse restringido aquilo que podemos conhecer teoricamente a meros fenômenos. Precisamente, a mesma explicação da utilidade positiva de princípios críticos da razão pura pode ser dada no que diz respeito aos conceitos de Deus e da natureza simples de nossa alma, o que, em prol da brevidade, passo por alto. Consequentemente, não posso sequer BXXX supor Deus, liberdade e imortalidade no interesse do necessário uso prático de minha razão a não ser que prive ao mesmo tempo a razão especulativa de sua pretensão por compreensões extravagantes, porque, para atingi-las, ela teria que se valer de princípios que, de fato, alcançam apenas objetos da experiência possível, que, se aplicados ao que não pode ser um objeto da experiência, realmente sempre o converteriam em fenômeno, com isso declarando como impossível toda ampliação prática da razão pura. Portanto, tive que suprimir o saber33 a fim de abrir espaço para a crença34, e o dogmatismo da metafísica, isto é, o preconceito de que sem crítica pode a razão pura progredir é a verdadeira fonte de toda a descrença35 em conflito com a moralidade, descrença que sempre é muito dogmática. – Assim, se não é difícil legar à posteridade uma metafísica sistemática, construída em conformidade com a crítica da razão pura, trata-se, portanto, de uma dádiva a não ser desconsiderada; para constatá-lo, basta comparar a cultura da razão instalada no caminho seguro de uma ciência com o seu tatear e vaguear levianos BXXXI destituídos de fundamento e crítica, ou considerar quão melhor jovens desejosos de saber poderiam despender seu tempo nessa cultura do que no costumeiro dogmatismo que proporciona prematuro e copioso estímulo para sofismar comodamente36 a respeito de coisas que não compreendem e das quais eles, bem como ninguém no mundo, jamais terão alguma compreensão, ou até os incentiva no sentido da invenção de novos pensamentos e opiniões e assim descurar do aprendizado das ciências que contam com fundamento; mas, sobretudo, o constatamos ao levarmos em consideração a vantagem inestimável de pôr um fim para todo o porvir às objeções contra a moral e a religião de uma maneira socrática, nomeadamente mediante a prova mais clara da ignorância do adversário. Com efeito, sempre existiu alguma metafísica no mundo, e continuará existindo, mas com ela também uma dialética da razão pura, por lhe ser esta natural. A conclusão é que a ocupação primordial e mais importante da filosofia é despojar a dialética de uma vez por todas de toda a influência prejudicial tapando a fonte dos erros.


    Mediante essa importante alteração no domínio das ciências e com a perda que deve sofrer a razão especulativa de suas posses até então imaginadas, tudo, porém, fica no mesmo estado vantajoso como era antes BXXXII relativamente às questões humanas universais e a utilidade que o mundo até aqui extraiu das doutrinas da razão pura, dizendo respeito a perda somente ao monopólio das escolas, e de maneira alguma o interesse dos seres humanos. Indago ao dogmático mais inflexível se a prova da persistência de nossa alma após a morte extraída da simplicidade da substância, ou aquela da liberdade da vontade contrariando o mecanismo universal através das distinções sutis, não obstante poderosas, entre necessidade prática subjetiva e objetiva, ou aquela da existência de Deus a partir do conceito de um ser maximamente real 37 (da contingência do alterável e da necessidade de um primeiro motor), puderam algum dia, depois de seu nascimento nas escolas, alcançar o público e exercer a mais ínfima influência em suas convicções. Se isso não aconteceu e jamais se pode esperar que venha a acontecer, em virtude da inépcia do entendimento humano comum para tal especulação sutil; se, pelo contrário, a convicção acessível ao público, na medida em que, apoiada em bases racionais, tinha que ser efetuada por algo completamente diferente, quer dizer, no que toca ao primeiro ponto, a predisposição observável em todos os seres humanos, conforme sua natureza, é jamais poderem se satisfazer com o que é temporal (na medida em que este não basta para as predisposições de sua vocação plena), conduzindo à esperança de uma vida futura; [se] no tocante ao segundo ponto, a mera clara descrição BXXXIII de nossos deveres opondo-se a todas as reivindicações das inclinações direciona para a consciência da liberdade; e [se], finalmente, no que toca ao terceiro ponto, a magnífica ordem, beleza e providência manifestadas na natureza em toda parte conduz à crença em um sábio e grande autor do mundo, resulta que essa posse não só permanece sem ser perturbada, como também ganha mais consideração porque agora as escolas são instruídas a não pretenderem compreensão alguma mais elevada e mais ampla em torno de qualquer ponto que diga respeito às questões humanas universais do que aquela acessível à grande multidão (sumamente digna de nosso respeito), e se restringirem exclusivamente ao cultivo dos fundamentos de demonstração universalmente compreensíveis e suficientes do prisma moral. A alteração, portanto, diz respeito somente às arrogantes pretensões das escolas, que se comprazem em se considerar as únicas conhecedoras e guardiãs de tais verdades (como podem com justiça serem consideradas em muitos outros departamentos), limitando-se a compartilhar com o público apenas o uso delas, mas reservando para si a chave que a elas conduz (quod mecum nescit, solus vult scire videri).38 Entretanto, há igualmente a preocupação em atender a uma reivindicação mais equitativa do filósofo BXXXIV especulativo. Ele permanece o depositário exclusivo de uma ciência que é do proveito do público sem que este esteja disso ciente, nomeadamente, a crítica da razão; com efeito, nunca pode se tornar popular, mas também não tem necessidade de sê-lo, porque, por menos que o povo deseje encher a cabeça de argumentos sutis39 em prol de verdades úteis, é precisamente em idêntica quantidade que objeções igualmente sutis a eles ingressam em seu espírito; em contrapartida, porque a escola cai inevitavelmente em ambos, como o faz toda pessoa que se eleva à especulação, a crítica é obrigada, de uma vez por todas, através de uma sólida investigação dos direitos da razão especulativa, a prevenir o escândalo que em curto ou longo prazo tem que ser percebido mesmo no seio do povo, nas controvérsias em que, estando a crítica ausente, metafísicos (e, no fim, entre estes também sacerdotes40) inevitavelmente se engajam e em que mais tarde chegam mesmo a falsificar suas doutrinas. É somente através dela41 que nos capacitamos a cortar a raiz do materialismo, do fatalismo, do ateísmo, da descrença dos livres-pensadores42, do fanatismo e da superstição, que em geral podem se tornar nocivos, e finalmente também do idealismo e do ceticismo, que são ainda mais perigosos para as escolas e dificilmente transmissíveis ao público. Se os Governos BXXXV considerassem bom se ocuparem dos assuntos dos sábios, se ajustaria melhor a esse seu sábio zelo tanto pelas ciências quanto pelos seres humanos o seu favorecimento de tal crítica, pela qual unicamente é possível instalar os empenhos da razão em uma base firme, de preferência a suportar o ridículo despotismo das escolas que suscitam um alto brado de perigo público quando se despedaça suas sutilezas, das quais o público jamais se deu conta, e cuja perda ele igualmente jamais pode sentir.


    A crítica não se opõe ao procedimento dogmático da razão em seu conhecimento puro como ciência (com efeito, esta tem que ser sempre dogmática, isto é, ser demonstrada estritamente a partir de seguros princípios a priori), mas ao dogmatismo, isto é, à presunção de progredir somente mediante conhecimento puro a partir de conceitos (os filosóficos) conforme princípios, usados há muito tempo pela razão sem começar por indagar de que modo e com que direito os atingiu. Assim, o dogmatismo é o procedimento dogmático da razão pura sem a crítica precedente da sua própria capacidade. Daí essa oposição não dever ser encarada como um apoio àquela futilidade loquaz sob o pretensioso nome de popularidade, ou mesmo de ceticismo, BXXXVI o qual sumariamente dá cabo de toda a metafísica; ao contrário disso, a crítica é a necessária prévia organização para o fomento de uma sólida metafísica como ciência, que deve ser necessariamente dogmática e realizada sistematicamente com a mais rigorosa das exigências e, portanto, escolástica (não popular); com efeito, essa exigência, uma vez que assume a execução de sua tarefa inteiramente a priori e, portanto, para a plena satisfação da razão especulativa, não pode ser negligenciada. Na realização do plano prescrito pela crítica, isto é, no futuro sistema da metafísica, teremos que seguir o método rigoroso do famoso Wolff43, o maior entre todos os filósofos dogmáticos, que nos proporcionou o primeiro exemplo (tornando-se, por meio desse exemplo, o autor de um espírito de solidez na Alemanha que ainda não se extinguiu) de como deve ser encetado o caminho seguro de uma ciência: através da regular verificação dos princípios, a clara determinação dos conceitos, a tentativa do rigor nas provas, a prevenção quanto a audaciosos saltos em matéria de conclusões; em virtude disso, estaria apto a impulsionar uma ciência como a metafísica a essa condição, para isso bastando que lhe tivesse ocorrido preparar o campo para ela mediante a crítica do órgão,44 nomeadamente a própria razão pura: uma falha BXXXVII a ser imputada não tanto a ele mas, antes, à maneira dogmática de pensar do seu tempo; e, em função disso, os filósofos, tanto de seu tempo quanto de épocas anteriores, nada têm a se recriminar de si próprios. Aqueles que repudiam seu modo de ensinar e simultaneamente também o procedimento da crítica da razão pura não podem ter outra coisa em mente senão arrojar ao chão os grilhões da ciência, transformar trabalho em jogo, certeza em opinião e filosofia em filodoxia.


    No que toca a esta segunda edição, eu quis, como é justo, não perder a oportunidade de suprimir tanto quanto possível aquelas dificuldades e a obscuridade que podem ter gerado muitas más interpretações em que homens argutos incorreram, talvez não sem alguma culpa de minha parte, em seu julgamento deste livro. Nas próprias proposições e em seus fundamentos probatórios, bem como na forma e totalidade do plano da obra, nada encontrei a ser alterado; isso deve ser atribuído em parte ao longo exame a que os submeti antes de apresentar o livro ao público, e em parte à constituição da própria coisa, nomeadamente à natureza de uma razão especulativa pura, a qual contém uma estrutura de membros verdadeiramente articulados na qual cada coisa é um órgão, nomeadamente em que o todo é em função de cada membro e cada membro BXXXVIII em função do todo, do que resulta que, mesmo a mais ínfima fragilidade, seja esta uma falha45 (erro) ou uma falta46, inevitavelmente deve se revelar em seu uso. Espero que esse sistema daqui em diante se conserve nessa inalterabilidade. Minha confiança nisso não é ditada por presunção, mas pela mera evidência procedente do experimento que indica que o resultado produzido é idêntico, quer procedamos dos menores elementos para o todo da razão pura, quer retornemos do todo (pois este também é dado por si através do propósito final da razão pura na prática) para cada parte, ao passo que a tentativa de alterar ainda que a menor parte faz diretamente ingressar contradições não meramente no sistema, mas na razão humana universal. Na exposição, porém, há ainda muito por fazer, e foi aqui que tentei produzir aprimoramentos nesta edição, que deveria começar por eliminar o mal-entendido da estética, especialmente aquele no conceito de tempo, em seguida a obscuridade na dedução dos conceitos do entendimento, depois a suposta falta de evidência suficiente nas provas dos princípios do entendimento puro, a seguir, e finalmente, o mal-entendido dos paralogismos aduzidos frente à psicologia racional. É apenas até esse ponto (nomeadamente apenas até o fim do primeiro capítulo BXXXIX da Dialética transcendental) e não mais que se estendem minhas revisões do modo expositivo,47 porque o tempo era curto BXL demais, e no tocante ao restante também não surgiu qualquer mal-entendido de examinadores versados e imparciais, que não pude BXLI nomear com o louvor que lhes cabe, embora a atenção que BXLII dispensei aos seus lembretes48 já por si mesma se revelará a eles nas passagens em questão. Esse melhoramento, porém, acarretou um pequeno prejuízo para o leitor, que não pôde ser evitado sem que o livro se tornasse demasiado volumoso, nomeadamente vários itens não essenciais à completitude do todo da obra tiveram que ser omitidos ou abordados sumariamente, apesar da possibilidade de alguns leitores não gostarem de se verem privados deles, até pela utilidade que continuam a ter em outro aspecto; foi a única maneira que encontrei para dar espaço ao que espero ser uma exposição mais compreensível, sem absolutamente qualquer alteração fundamental relativa às proposições ou mesmo seus fundamentos comprobatórios, mas que só diverge da edição anterior no método expositivo, o que não podia ser nela resolvido através de interpolações. Esse pequeno prejuízo, que, de qualquer modo, é passível de compensação, se o leitor assim o quiser, pela comparação com a primeira edição, é, como o espero, mais do que compensado pela maior compreensibilidade. Tenho percebido em vários escritos que foram publicados (já oportunamente de recensões de alguns livros, já de tratados especiais), e isto com reconhecimento e prazer, que o espírito de profundidade na Alemanha BXLIII não morreu, tendo sido apenas abafado por um curto período pelo modismo de uma liberdade no pensar com ares de gênio, e que as sendas espinhosas da crítica, conducentes a uma ciência da razão pura escolasticamente rigorosa, mas como tal a única duradoura e, por conseguinte, maximamente necessária, não têm impedido mentes corajosas e brilhantes de se converterem em seus mestres. A esses homens de mérito que tão felizmente associam à profundidade de visão o talento para uma exposição lúcida (algo que estou consciente de que não possuo), delego a incumbência de completar meu trabalho, aqui e ali deficiente nesse aspecto; com efeito, nesse caso, não se trata do perigo de ser eu refutado, mas de não ser compreendido. De minha parte, não posso doravante me envolver em controvérsias, embora todas as sugestões, sejam estas de amigos ou de opositores, receberão de mim cuidadosa atenção, permitindo-me empregá-las, em conformidade com esta propedêutica, na concretização futura do sistema. Como no desenrolar desses labores atingi uma idade bastante avançada (este mês completarei 64 anos), é necessário poupar meu tempo caso pretenda executar meu projeto de produzir a metafísica tanto da natureza quanto aquela dos costumes na qualidade de ratificação da correção da crítica tanto da razão especulativa quanto da prática; e devo aguardar o esclarecimento dessas obscuridades BXLIV dificilmente evitáveis no início desta obra, bem como a defesa do todo, dos homens de mérito que a tornaram sua. Toda exposição filosófica pode se ver vulnerável em passagens particulares (com efeito, não pode dispor de couraça tão resistente como a de uma exposição matemática), enquanto a estrutura do sistema, considerada como unidade, funciona sem o menor perigo; quando ele é novo,49 são poucos os que têm perspicácia50 para ter dele uma visão panorâmica do todo, e porque toda inovação os incomoda, são ainda em número menor os que têm o desejo de fazê-lo. Também em qualquer escrito é possível detectar aparentes contradições se trechos isolados são arrancados de seu contexto e comparados entre si, sobretudo em um escrito desenvolvido como discurso livre que, aos olhos dos que se fiam no juízo alheio, arroja uma luz desfavorável naquele escrito, o que, entretanto, pode ser muito facilmente solucionado por alguém que haja conquistado o domínio da ideia do todo. Todavia, se uma teoria apresenta estabilidade por si, então com o tempo ação e reação, que de início a ameaçavam com um grande perigo, servirão apenas para polir suas arestas, e se homens dotados de imparcialidade, visão e autêntica popularidade disso se ocuparem, não tardará para que lhe proporcionem inclusive a necessária elegância.


    Königsberg, abril de 1787.

  


  
    
B1 Introdução


    
I – Da diferença entre o conhecimento puro e o empírico


    Que todo nosso conhecimento principia com a experiência, disso não resta a menor dúvida, pois de que outro modo a faculdade cognoscente51 seria despertada para o exercício senão através de objetos que afetam nossos sentidos, em parte eles mesmos produzindo representações, em parte desencadeando52 a atividade de nosso entendimento, para compará-las, associá-las ou dissociá-las, e assim transformar a matéria-prima das impressões sensíveis em um conhecimento dos objetos que se denomina experiência? Conforme o tempo, então, nenhum conhecimento em nós antecede a experiência, e com esta principia todo conhecimento.


    Mas se todo nosso conhecimento principia com a experiência, nem por isso tudo se origina a partir da experiência. Com efeito, poderia bem ser que mesmo nosso conhecimento empírico seja um composto daquilo que recebemos através de impressões e daquilo que nossa própria faculdade cognoscente (meramente estimulada por meio de impressões sensíveis) produz por si mesma, adição que não distinguimos B2 da matéria-prima, até que a longa prática nos tenha tornado atentos e habilitados para sua separação.


    Trata-se, portanto, no mínimo de questão que requer uma investigação mais minuciosa, e que não deve ser descartada à primeira vista: se há tal conhecimento independente da experiência e mesmo de todas as impressões dos sentidos. Tais conhecimentos são chamados de conhecimentos a priori, e são distintos dos empíricos, que têm suas fontes a posteriori, a saber, na experiência.


    Todavia, essa expressão53 não é ainda suficientemente determinada para designar o sentido pleno da questão diante de nós. Com efeito, é costume dizer com respeito a muitos conhecimentos provenientes de fontes da experiência que estamos aptos a eles ou deles partilhamos a priori, porque não os derivamos imediatamente da experiência, mas de uma regra geral que, no entanto, foi tomada por nós emprestada, ela mesma, da experiência. Assim, diz-se de alguém que solapou os alicerces de sua casa que poderia ter sabido a priori que eles cairiam, isto é, ele não necessitava ter aguardado pela experiência da efetiva queda. Entretanto, não poderia ter ficado disso ciente completamente a priori. Com efeito, que os corpos são pesados e que, consequentemente, caem se seus suportes são removidos, deve ter se tornado conhecido por ele primeiramente pela experiência.


    Na sequência, portanto, entenderemos por conhecimentos a priori não aqueles que acontecem independentemente de uma experiência particular, mas aqueles B3 que acontecem absolutamente independentes de toda experiência. A estes se opõem os conhecimentos empíricos, ou aqueles possíveis apenas a posteriori, isto é, através da experiência. São, porém, chamados de puros, entre os conhecimentos a priori, aqueles aos quais nada empírico é mesclado. Assim, por exemplo, a proposição: Toda alteração tem sua causa é uma proposição a priori, porém não pura, porque alteração é um conceito passível somente de ser extraído da experiência.


    
II – Estamos de posse de certos conhecimentos a priori e o próprio entendimento comum jamais os dispensa


    A questão aqui é o indício pelo qual podemos distinguir seguramente um conhecimento puro de um empírico. É verdade que a experiência nos ensina que alguma coisa tem esta ou aquela constituição, mas não que não poderia ser de outra forma. Primeiro, portanto, sendo uma proposição pensada juntamente com sua necessidade, trata-se de um juízo a priori; se, ademais, não é derivada de qualquer proposição, salvo de uma que, por sua vez, é válida como uma proposição necessária, neste caso é absolutamente a priori. Segundo, a experiência nunca confere aos seus juízos universalidade verdadeira ou estrita, mas tão só suposta e comparativa (através de indução), que é propriamente como deve ser chamada: tanto quanto pudemos perceber B4 até agora, inexiste exceção a uma ou outra dessas regras. Conclui-se que se um juízo é pensado em estrita universalidade, isto é, de modo a vedar a possibilidade de qualquer exceção, então ele não é derivado da experiência, mas válido absolutamente a priori. Portanto, a universalidade empírica não passa de uma extensão arbitrária da validade em que a validade da maioria dos casos é transferida para a totalidade deles, como, por exemplo, na proposição: todos os corpos são pesados, ao passo que a universalidade estrita pertence essencialmente a um juízo, o que aponta para uma fonte especial de conhecimento para ele, nomeadamente uma faculdade de conhecimento a priori. Necessidade e universalidade estrita constituem, portanto, indícios seguros de um conhecimento a priori, e também se pertencem mutuamente de maneira indissolúvel. Mas porque em seu emprego por vezes é mais fácil exibir a limitação empírica do que a contingência nos juízos, ou é muitas vezes mais plausível exibir a universalidade irrestrita que conferimos a um juízo do que sua necessidade, é de se aconselhar o emprego separado desses dois critérios, sendo cada um por si infalível.


    Ora, que no conhecimento humano realmente há tais juízos necessários e universais no mais estrito sentido, e, portanto, a priori, é fácil de mostrar. Queira-se um exemplo das ciências e bastará lançar um olhar em todas as proposições da matemática; se alguém dispuser de uma do uso mais comum B5 do entendimento, a proposição de que toda alteração tem que ter uma causa servirá; positivamente, nessa última o próprio conceito de uma causa contém tão ostensivamente o conceito de uma necessidade de conexão com um efeito e uma universalidade estrita da regra que ele seria totalmente perdido se alguém procurasse, como fez Hume54, derivá-lo de uma associação frequente daquilo que acontece com aquilo que precede e um hábito (portanto, necessidade meramente subjetiva) de conectar representações surgidas a partir de tal associação. Mesmo prescindindo de tais exemplos para a prova da realidade de princípios a priori puros em nosso conhecimento, poder-se-ia estabelecer sua indispensabilidade para a própria possibilidade da experiência e, portanto, estabelecê-la a priori. Com efeito, de onde a própria experiência obteria sua certeza quando todas as regras conforme as quais ela funciona são elas mesmas sempre empíricas e, portanto, contingentes?55 Daí dificilmente poder-se-ia admitir que tivesse a validade de princípios. Podemos, entretanto, aqui nos contentar em ter mostrado o uso puro de nossa faculdade cognoscente na qualidade de fato associado à sua indicação. Mas não meramente em juízos, como inclusive em conceitos, é mostrada uma origem de alguns deles a priori. Eliminai gradativamente de vosso conceito de experiência de um corpo tudo que nele é empírico: a cor, a dureza ou a maciez, o peso, até a impenetrabilidade, e ainda restará o espaço que era por ele ocupado (ele, agora completamente desaparecido) e que não podereis B6 suprimir. De modo semelhante, se eliminardes de vosso conceito empírico do objeto, seja ele corpóreo ou incorpóreo, todos aqueles atributos de que sois instruído pela experiência, continuareis sem poder dele tomar aquilo por intermédio de que o pensais como substância ou como dependente de uma substância (ainda que esse conceito encerre mais determinação do que o de um objeto em geral). Resulta que, convencido pela necessidade que esse conceito impõe a si mesmo, tereis que admitir que ele tem sua sede em vossa faculdade cognoscente a priori.


    
III – A filosofia necessita de uma ciência que determine a possibilidade, os princípios e a extensão de todos os conhecimentos a priori



    O que é ainda mais expressivo do que os precedentes é isto: que certos conhecimentos A3 chegam a abandonar o campo de todas as experiências possíveis e parecem expandir a extensão de nossos juízos para além de todos os limites da experiência através de conceitos que não têm de modo algum qualquer objeto correspondente que possa ser dado na experiência.


    E precisamente nesses conceitos que vão além do mundo dos sentidos, onde a experiência não pode proporcionar qualquer diretriz e nem retificação, situam-se as investigações de nossa razão, que estimamos serem, quanto à importância, de longe, B7 mais preferíveis e no seu objetivo final muito mais sublimes do que tudo que o entendimento no campo dos fenômenos pode aprender, campo em que preferiríamos tudo ousar, até sob o risco de errar, do que desistir de tais importantes investigações com base em qualquer tipo de hesitação, ou por desprezo e indiferença. Esses problemas inevitáveis da própria razão pura são Deus, liberdade e imortalidade.56 A ciência, porém, cujo objetivo final, com todas as suas preparações, está propriamente dirigido com exclusividade para a solução deles chama-se metafísica, sendo seu procedimento inicial dogmático, isto é, sem o exame precedente da capacidade ou incapacidade da razão para um empreendimento tão grande, ela confiantemente assume a sua execução.57


    Ora, parece natural que tão logo se tenha abandonado o terreno da experiência, não houvesse pressa em construir um edifício com conhecimentos que se possui sem conhecer sua procedência, e com o crédito de princípios cuja origem se desconhece, sem primeiro assegurar-se de seu fundamento mediante meticulosas investigações, e sem que, portanto, ainda mais, não se houvesse suscitado há muito a questão de como o entendimento pôde ter atingido todos esses conhecimentos a priori, e qual a extensão, A4 a validade e o valor58 que poderiam encerrar. De fato, nada é mais natural do que se entender pela palavra natural o que deve acontecer de maneira justa e racional; B8 entenda-se, porém, por essa palavra o que acontece costumeiramente, e então, em contrapartida, nada é mais natural e compreensível do que se ter omitido por muito tempo essa investigação. Com efeito, parte desses conhecimentos, a matemática, há muito permanece confiável, ensejando com isso uma expectativa propícia igualmente relativamente a outras, embora seja possível essas partes serem de natureza totalmente diversa. Ademais, se estamos além do círculo da experiência, estamos seguros de não sermos por ela refutados. O encanto experimentado pela ampliação dos próprios conhecimentos é tão grande que alguém só é detido em seu progresso caso tope com uma clara contradição. Isso, contudo, pode ser evitado caso se produzam as próprias invenções somente com cautela, ainda que com isso não sejam menos invenções. A matemática proporciona-nos um magnífico exemplo de quão longe podemos caminhar no conhecimento a priori independentemente da experiência. Agora decerto está ocupada com objetos e conhecimentos somente na medida em que podem ser representados na intuição. Todavia, essa circunstância passa facilmente despercebida, porque a intuição em pauta pode, ela mesma, ser dada a priori e, portanto, é dificilmente distinguida de um mero conceito puro. Tomado de simpatia A5 por tal prova do poder da razão, o impulso a favor da ampliação não vê quaisquer limites. A leve pomba, em voo livre cortando o ar, cuja resistência ela sente, poderia conceber ter desempenho ainda melhor B9 em um espaço destituído de ar.59 De modo semelhante, Platão60 deixou o mundo dos sentidos, porque este estabelece limites tão estreitos para o entendimento, e atreveu-se a ir além dele nas asas das ideias no espaço vazio do entendimento puro. Não percebeu que, mediante seus esforços, não venceu caminho algum, pois não dispunha de qualquer sustentáculo, por assim dizer, de nenhuma base que lhe servisse para se enrijecer, e na qual pudesse aplicar seus poderes de modo a mover seu entendimento. Constitui, entretanto, um destino habitual da razão humana na especulação findar sua construção o mais cedo possível, para só então investigar se o solo foi devidamente preparado para a construção. Nesse ponto, porém, todas as espécies de desculpas serão buscadas para nos assegurarem de sua competência, ou também, ainda melhor, não aceitar tal exame tardio e perigoso. Contudo, o que nos mantém durante a construção livres de toda preocupação e suspeita, e nos lisonjeia de uma visível solidez, é isso: uma grande parte, talvez a maior do negócio de nossa razão, consiste de análises61 dos conceitos que já temos dos objetos. Isso nos supre de uma profusão de conhecimentos que, embora não passem de esclarecimentos ou explicações daquilo que já é pensado A6 em nossos conceitos (embora ainda confusamente) são, ao menos no que respeita à sua forma, entesourados como se fossem novas visões62, embora, no que diga respeito à matéria B10 ou ao conteúdo, não ampliem os conceitos de que dispomos, mas se restringem a separá-los uns dos outros. Ora, visto que esse procedimento proporciona um real conhecimento a priori, detentor de um avanço seguro e útil, a razão, sem ela mesma o perceber, sob essas simulações, faz asserções sub-repticiamente de tipo completamente diferente, no que a razão agrega algo inteiramente estranho aos conceitos dados e, o fazendo, na verdade, a priori, sem que se saiba como se pôde fazê-lo e sem sequer permitir que tal questão ocorra ao pensamento. Portanto, desde o início, ocupar-me-ei da distinção entre esses tipos de conhecimento.


    
IV – Da diferença entre juízos analíticos e juízos sintéticos


    Em todos os juízos nos quais é pensada a relação de um sujeito com o predicado (se me limito a considerar os afirmativos, é porque a aplicação aos negativos é posteriormente fácil), essa relação é possível de dois modos. Ou o predicado B pertence ao sujeito A como algo que está contido (de maneira oculta) nesse conceito; ou B reside totalmente fora do conceito A, ainda que decerto a ele permaneça associado. No primeiro caso, chamo A7 o juízo de analítico, no outro, de sintético. Juízos analíticos (afirmativos) são, portanto, aqueles nos quais a associação do predicado com o sujeito é pensada através de identidade, mas aqueles em que essa associação o é sem identidade devem ser chamados de juízos sintéticos. Poder-se-ia B11 também chamar os primeiros de juízos explicativos, enquanto os outros de extensivos,63 visto que, através do predicado, os primeiros nada acrescentam ao conceito do sujeito, restringindo-se a decompô-lo através de análise em seus conceitos componentes64, já nele pensados (bem que de maneira confusa): ao passo que os últimos, ao contrário, acrescentam ao conceito do sujeito um predicado que de modo algum foi nele pensado, e que não teria podido ser dele extraído mediante qualquer análise. Por exemplo, se eu digo: todos os corpos são extensos, tenho então um juízo analítico. Com efeito, não preciso ir além do conceito que associo ao corpo para descobrir que a extensão lhe está associada, mas, pelo contrário, tudo que preciso é analisar65 esse conceito, isto é, tornar-me consciente da multiplicidade que nele sempre penso a fim de aí encontrar esse predicado; trata-se, portanto, de um juízo analítico. Pelo contrário, se digo: todos os corpos são pesados, o predicado é algo completamente diferente daquilo que penso no mero conceito de um corpo em geral. O acréscimo de tal predicado produz, portanto, um juízo sintético.


    Juízos da experiência, enquanto tais, são todos sintéticos. Seria, com efeito, absurdo fundar um juízo analítico na experiência, visto que eu de modo algum necessito ir além do meu conceito para formular o juízo, com o que prescindo de qualquer testemunho da experiência para isso. Que um corpo é extenso é uma proposição estabelecida a priori e nenhum juízo da experiência. B12 Com efeito, antes de me dirigir à experiência,66 já disponho de todas as condições para o meu juízo no conceito, do qual tão só extraio o predicado de acordo com o princípio de contradição, com isso podendo simultaneamente me tornar consciente da necessidade do juízo, o que a experiência jamais poderia me ensinar. Em contrapartida, A8 embora de modo algum eu inclua o predicado de peso no conceito de um corpo em geral, o conceito designa um objeto da experiência através de uma parte dele, ao que posso, portanto, ainda acrescentar outras partes da mesma experiência na qualidade de pertencentes à primeira. Posso começar por conhecer o conceito de corpo analiticamente mediante os sinais da extensão, da impenetrabilidade, da forma etc., todos eles pensados nesse conceito. Agora, porém, amplio meu conhecimento e, olhando de volta para a experiência a partir da qual derivara esse conceito de corpo, descubro que o peso está igualmente sempre associado aos sinais prévios e, assim, adiciono isso sinteticamente na qualidade de predicado ao tal conceito. Assim, é na experiência que está fundada a possibilidade da síntese do predicado de peso com o conceito de corpo, visto que ambos os conceitos, embora não se contenham um ao outro, se pertencem, ainda que isso o seja apenas de modo contingente, na qualidade de partes de um todo, a saber, experiência, a qual é ela mesma uma combinação sintética das intuições.


    Todavia, A9 em juízos sintéticos a priori falta completamente esse meio auxiliar. Se se trata B13 de eu ir além do conceito A visando a conhecer um outro B na qualidade de combinado, no que me apoio e por meio do que a síntese se torna possível, uma vez não dispor eu aqui da vantagem de observar à volta à sua procura no campo da experiência? Tome-se a proposição: tudo que acontece tem sua causa. No conceito de algo que acontece decerto que penso em uma existência que foi precedida por um tempo etc., do que se podem extrair juízos analíticos. Entretanto, o conceito de uma causa jaz completamente fora desse conceito, e aponta para algo distinto daquele do que acontece em geral e, por conseguinte, não está de modo algum encerrado nessa última representação. Como explicar, com efeito, de eu dizer algo inteiramente diferente em torno daquilo que acontece em geral, e de conhecer o conceito de causa como a ele pertencente e, mesmo, necessário, ainda que nele não contido?67 O que é a incógnita = x aqui, na qual se apoia o entendimento quando se crê descobridor, além do conceito de A, de um predicado que, embora lhe sendo estranho, ele crê a ele ser ligado? A experiência não pode ser, porque o princípio aduzido acresce essa segunda representação à primeira não apenas com maior universalidade do que o pode suprir a experiência, como também com a expressão da necessidade e, portanto, inteiramente a priori e a partir de meros conceitos. Ora, o completo objetivo final A10 de nosso conhecimento especulativo a priori apoia-se em tais princípios sintéticos, isto é, extensivos;68 com efeito, os analíticos decerto são sumamente importantes B14 e necessários, porém unicamente no que diz respeito à obtenção daquela clareza conceitual exigida para uma síntese segura e ampla na qualidade de uma aquisição realmente nova.


    
V – Todas as ciências teóricas da razão contêm juízos sintéticos a priori como princípios


    1. Juízos matemáticos são todos sintéticos. Esta proposição parece até agora ter se subtraído às observações dos analistas da razão humana, até mesmo precisamente contrariar a totalidade de suas conjecturas, ainda que seja incontestavelmente certa e importantíssima na sequência. Com efeito, desde que se descobriu que as inferências dos matemáticos procedem todas segundo o princípio de contradição (que é exigido pela natureza de qualquer certeza apodítica), houve o convencimento de que os princípios poderiam também ser conhecidos a partir do princípio de contradição, no qual erraram; com efeito, não há dúvida de que uma proposição sintética pode ser compreendida segundo o princípio de contradição, mas somente na medida em que outra proposição sintética seja pressuposta da qual a primeira seja dedutível, mas nunca em si mesma.


    Deve-se começar por observar que, pelo fato de portarem com elas a necessidade, a qual não pode ser derivada da experiência, proposições propriamente matemáticas são sempre juízos a priori e não empíricos. Se, contudo, não se quiser B15 concedê-lo, nesse caso circunscreverei minha proposição à matemática pura, cujo conceito já acarreta que ele não contém conhecimento empírico, mas apenas conhecimento puro a priori.


    Decerto seria de se pensar de início que a proposição 7 + 5 = 12 é uma proposição meramente analítica resultante do conceito de uma adição de 7 e 5 de acordo com o princípio de contradição. Se, porém, o examinamos mais cuidadosamente, descobrimos que tudo que contém o conceito da adição de 7 e 5 é a associação de ambos os números em um único, mediante o qual não é pensado de modo algum o que é esse número único que compreende os dois. O conceito de 12 não é em absoluto já pensado pelo meu mero pensar da associação de 7 e 5, e, por mais tempo que analise meu conceito de tal possível adição, continuarei nela não encontrando o 12. É preciso ultrapassar esses conceitos, em busca de ajuda na intuição correspondente a um dos dois, alguma coisa como seus cinco dedos, ou (como Segner69 em sua aritmética) cinco pontos e uma após outra adicionar as unidades do cinco que é dado na intuição ao conceito de sete. Com efeito, tomo primeiramente o número 7 e, à medida que tomo os dedos de minha mão na qualidade de uma intuição auxiliar com o conceito de 5, adiciono agora a essa minha imagem as unidades que anteriormente B16 tomei conjuntamente para constituir o número 5, uma após a outra, ao número 7, vendo assim o nascimento do número 12. Que 5 deveria70 ser adicionado ao 7 é algo que decerto pensei no conceito de uma adição = 7 + 5, porém, não que essa adição seja igual ao número 12. É, portanto, sempre sintética a proposição aritmética; tornamo-nos tanto mais claramente cientes disso se tomarmos números alguma coisa maiores, pois nesse caso parece claro e evidente que, mesmo se virássemos e revirássemos à vontade nossos conceitos, sem recorrer ao auxílio da intuição nunca poderíamos encontrar a adição mediante a mera análise de nossos conceitos.


    Tampouco é analítico qualquer princípio da geometria pura.71 Que a linha reta entre dois pontos é a mais curta é uma proposição sintética. Com efeito, meu conceito de reto nada encerra de quantidade72, mas somente uma qualidade73. O conceito do mais curto é, portanto, totalmente adicional, não podendo ser extraído mediante qualquer análise do conceito da linha reta. Consequentemente, o auxílio aqui tem que ser tomado da intuição, por meio da qual exclusivamente a síntese é possível.


    Decerto que uns poucos princípios pressupostos pelos geômetras são realmente analíticos e se apoiam no princípio de contradição; entretanto, também só servem, como proposições idênticas, para o encadeamento do método e não como princípios, B17 por exemplo, a = a, o todo é igual a si mesmo, ou (a + b) > a, isto é, o todo é maior do que sua parte. E, entretanto, até esses eles mesmos, ainda que sejam válidos em conformidade com meros conceitos, na matemática só são admissíveis pela sua capacidade de serem representados na intuição. O que aqui geralmente nos faz crer que o predicado de tais juízos apodíticos já está em nosso conceito e, consequentemente, que o juízo é analítico, é tão só a ambiguidade da expressão. Deveríamos nomeadamente a um dado conceito no pensamento adicionar certo predicado, sendo que essa necessidade já se prende aos conceitos. A questão, porém, não é o que deveríamos pensar adicionar ao objeto dado, mas o que nele realmente pensamos, ainda que de modo obscuro, e isso indica que o predicado certamente adere necessariamente àqueles conceitos, embora não como pensado no próprio conceito, mas mediante uma intuição acrescida necessariamente ao conceito.


    2. A ciência natural (Physica) contém em si juízos sintéticos a priori na qualidade de princípios. Restringir-me-ei a aduzir um par de proposições a título de exemplos, como a proposição de que em todas as alterações do mundo corpóreo a quantidade da matéria se mantém inalterada, ou de que em toda comunicação de movimento ação e reação têm que ser sempre iguais. Em ambas está claro não apenas a necessidade e, portanto, sua origem a priori, mas também B18 que são proposições sintéticas, pois no conceito de matéria não penso a persistência, mas apenas sua presença no espaço através de seu preenchimento. Assim, vou realmente além do conceito de matéria para adicionar alguma coisa a ele a priori que nele não pensei. A proposição, portanto, não é analítica, mas sintética e, no entanto, pensada a priori, e igualmente nas proposições restantes da parte pura da ciência natural.


    3. Na metafísica, ainda que se a considere uma ciência que até agora se limitou a ser buscada, e, todavia, indispensável dada a natureza da razão humana, deve haver conhecimentos sintéticos a priori, e ela não se ocupa meramente da análise (decomposição) de conceitos que formamos das coisas a priori visando a explicá-los analiticamente, mas desejamos ampliar nosso conhecimento a priori, para o que temos que nos servir de tais princípios que juntam algo ao conceito dado que nele não estava contido, e mediante juízos sintéticos a priori ir além tão longe que a própria experiência não possa nos seguir tão longe, por exemplo na proposição: o mundo tem que ter um primeiro princípio, além de outras, e assim a metafísica, ao menos no que diz respeito à sua meta, consiste de proposições sintéticas a priori puras.74


    
B19 VI – O problema universal da razão pura


    Já se teria conquistado muitíssimo caso se pudesse apresentar uma grande quantidade de investigações sob a fórmula de um único problema, pois, assim, não só se ilumina a própria tarefa determinando-a precisamente, como também o juízo de outra pessoa que deseje examinar se proporcionamos ou não satisfação ao nosso propósito. O verdadeiro problema da razão pura está agora contido na questão: Como são possíveis juízos sintéticos a priori?


    Ter a metafísica até aqui se conservado em um estado hesitante de incerteza e contradições se deve tão só à causa de que ninguém pensou anteriormente nesse problema e, talvez, até na diferença entre juízos analíticos e sintéticos. Da solução desse problema ou da demonstração satisfatória de que não há possibilidade de solucionar aquilo que ele exige ver esclarecido depende a estabilidade ou a queda da metafísica.75 David Hume, aquele que, entre todos os filósofos, mais se avizinhou desse problema, ainda que estivesse longe de determiná-lo suficientemente e concebê-lo em sua universalidade, tendo, antes, permanecido com a proposição sintética da associação do efeito com sua causa (Principium causalitatis76), B20 acreditou haver demonstrado que tal proposição a priori é completamente impossível e, conforme suas inferências, tudo aquilo que chamamos de metafísica se reduziria a uma mera ilusão de uma pretensa compreensão racional daquilo que de fato fora meramente tomado emprestado da experiência e que, por força de hábito, assumiu a aparência de necessidade; trata-se de uma asserção destrutiva a toda a filosofia pura na qual jamais teria caído houvesse ele tido nosso problema em sua universalidade diante de seus olhos, caso em que teria compreendido que, segundo seu argumento, também não poderia haver qualquer matemática pura, uma vez que esta encerra proposições sintéticas a priori, asserção da qual seu bom entendimento com certeza o teria preservado.


    Na solução do problema supracitado está simultaneamente contida a possibilidade do uso puro da razão na fundamentação e execução de todas as ciências que contêm um conhecimento teórico a priori dos objetos, isto é, as respostas às questões:


    Como é possível a matemática pura?


    Como é possível a ciência natural pura?


    Dessas ciências, uma vez que são realmente dadas, pode-se devidamente indagar: como são possíveis, pois que têm que ser possíveis é demonstrado através de sua realidade.77 Mas no que diz respeito à metafísica, ao seu precário B21 avanço até agora, e ao fato de que, no tocante a nenhuma até então exposta, se é facultado a dizer que, no que respeita à sua meta essencial, ela sequer existe, deixa-se a todos com razão para duvidarem de sua possibilidade.


    Esse tipo de conhecimento, porém, é, em um certo sentido, também considerável como dado, e a metafísica, se não como ciência, no entanto como disposição natural 78 (metaphysica naturalis), é real. Com efeito, a razão humana, sem ser movida pela mera vaidade da erudição79, prossegue inexoravelmente impulsionada pela sua própria necessidade rumo a tais questões irrespondíveis mediante qualquer uso empírico da razão e de princípios tomados emprestados desse uso, e assim certa espécie de metafísica realmente em todos os tempos esteve em todos os seres humanos no momento em que a razão neles estendeu-se especulativamente, e também aí se conservará sempre. E agora também, no que se refere a isso, a questão B22 é: Como é possível a metafísica como disposição natural? isto é, como as questões suscitadas pela razão pura, e que ela é impelida por sua própria necessidade a responder tão bem quanto pode, nascem da natureza da razão humana universal?


    Como, entretanto, sempre foram encontradas contradições inevitáveis em todas as tentativas anteriores para responder essas questões naturais, por exemplo se o mundo tem um começo, ou existe eternamente etc., não se pode deixá-lo devido à mera disposição natural para a metafísica, isto é, para a própria faculdade pura da razão, a partir da qual certamente qualquer metafísica (seja qual for) sempre se desenvolve, mas tem que ser possível conduzir-nos à certeza, no tocante ou ao conhecimento ou à ignorância dos objetos, isto é, decidir-se ou acerca dos objetos de suas questões ou acerca da capacidade e incapacidade da razão quanto a julgar algo no tocante a eles, e assim ou ampliar de maneira confiável nossa razão pura ou então para ela estabelecer limites determinados e seguros. Essa última questão, que flui do problema geral supracitado, seria com justiça esta: Como é possível a metafísica como ciência?


    Assim, a crítica da razão finalmente conduz necessariamente à ciência; ao contrário, seu uso dogmático sem crítica conduz a asserções B23 sem fundamento, às quais se podem opor asserções igualmente verossímeis e, portanto, ao ceticismo.


    Também não pode ser essa ciência de uma extensão desalentadora visto não se ocupar de objetos da razão, cuja multiplicidade é infinita, mas somente de si mesma, de problemas que nascem inteiramente de seu seio, e que não lhe são apresentados pela natureza das coisas que são dela distintas, mas através daquela que lhe é própria; o resultado é que, uma vez haja se tornado completamente conhecedora de sua própria capacidade com referência aos objetos que a ela possam se apresentar na experiência, então deve se tornar fácil a determinação plena e segura da extensão e dos limites de sua tentativa de uso além de todos os limites da experiência.


    Consequentemente, pode-se e deve-se considerar todas as tentativas feitas até agora de produzir dogmaticamente uma metafísica como sem efeito80, pois o que é analítico em uma ou outra delas, a saber, a mera análise (decomposição) dos conceitos que residem em nossa razão a priori, não é de modo algum a meta, mas somente um preparo para a genuína metafísica, nomeadamente ampliar seu conhecimento a priori sinteticamente, para o que é inútil porque se limita a mostrar o contido nesses conceitos, mas não como atingimos esses conceitos a priori para depois podermos determinar o uso que lhes é válido no tocante aos objetos B24 de todo conhecimento em geral. Também pouca abnegação é exigida para desistir de todas essas reivindicações, uma vez que as contradições da razão consigo mesma, inegáveis e também inevitáveis no procedimento dogmático, há muito aniquilaram a autoridade de toda metafísica anterior. Mais firmeza será necessária no sentido de não se deter devido à dificuldade interna e à resistência externa quanto a utilizar outro tratamento, este completamente oposto ao anterior, a fim de fomentar o desenvolvimento favorável e frutífero de uma ciência imprescindível à razão humana, da qual se pode cortar cada ramo que tenha rapidamente crescido sem jamais, entretanto, se capacitar a extirpar sua raiz.


    
VII – Ideia e divisão de uma ciência particular sob o nome de uma crítica da razão pura


    Ora, A11 a partir de tudo isso resulta a ideia de uma ciência particular, que se pode denominar a crítica da razão pura. Com efeito, a razão é a faculdade fornecedora dos princípios de conhecimento a priori. Daí ser a razão pura aquela que contém os princípios para conhecer algo absolutamente a priori. Um órganon da razão pura seria uma síntese desses princípios B25 em consonância com os quais todos os conhecimentos puros a priori podem ser adquiridos e efetivamente produzidos. A aplicação minuciosa de tal órganon geraria um sistema da razão pura. Considerando, porém, que isso exige muitíssimo, e que permanece uma questão em aberto se também aqui em geral uma ampliação de nosso conhecimento é, afinal, possível e em quais casos seria possível, podemos considerar uma ciência da mera apreciação da razão pura, de suas fontes e limites, como a propedêutica ao sistema da razão pura. Algo assim não seria uma doutrina, devendo somente ser denominada crítica da razão pura, e sua utilidade, no que toca à especulação, seria realmente apenas negativa, a servir não para a ampliação, porém só para a purificação de nossa razão, e para mantê-la livre de erros, com o que muito já se ganhou. Chamo de transcendental todo conhecimento que se ocupa não tanto de objetos, mas, antes, de nosso modo de conhecimento81 A12 dos objetos na medida em que este deva ser possível a priori. Um sistema de tais conceitos seria denominado filosofia transcendental. Isso, entretanto, é, mais uma vez, demasiado para o início, pois como tal ciência teria que conter por completo conhecimento a priori tanto analítico quanto sintético, é ela, na medida do que diz respeito ao nosso objetivo, de extensão demasiado ampla, a considerar que precisamos impulsionar a análise apenas até onde seja indispensavelmente necessário para proporcionar compreensão dos princípios da síntese a priori em sua inteira extensão, B26 o que é nosso único interesse. Esta investigação, que não podemos propriamente chamar de doutrina, mas tão só de crítica transcendental, uma vez que sua meta não é a ampliação dos próprios conhecimentos, mas apenas a retificação destes, e suprir a pedra de toque do valor ou ausência de valor82 de todos os conhecimentos a priori, é aquilo de que agora nos ocupamos. Uma tal crítica é, em consonância com isso, uma preparação, onde possível, para um órganon e, não podendo isso ser realizado, ao menos para um cânone em conformidade com o qual o completo sistema da filosofia da razão pura, consista ele na ampliação ou na mera limitação de seu conhecimento, possa ser algum dia apresentado tanto analiticamente quanto sinteticamente. Com efeito, que isso seja possível, até mesmo que um tal sistema não seja tão grande em extensão para esperarmos ser completamente capazes de o completar, pode ser antecipadamente avaliado pelo fato de o objeto aqui não ser a natureza das coisas, a qual é inesgotável, mas o entendimento, A13 que julga a natureza das coisas e isso, por sua vez, somente com referência ao seu conhecimento a priori, cuja provisão, visto que não precisamos procurá-la fora, não pode permanecer oculta de nós, e com toda a probabilidade é suficientemente pequena para um completo registro, seu valor ou ausência de valor estimados e submetidos a uma correta avaliação. Menos ainda B27 é de se esperar aqui uma crítica dos livros e sistemas da razão pura, mas, antes, da própria faculdade da razão pura. Somente se for este o fundamento terá alguém uma pedra de toque segura para avaliar o teor filosófico de obras antigas e novas nessa matéria; caso contrário, o historiador e abalizador não qualificados julgam as asserções sem fundamento alheias através de suas próprias, que são igualmente sem fundamento.83


    A filosofia transcendental é a ideia de uma ciência a favor da qual a crítica da razão pura deve esboçar o plano completo de maneira arquitetônica, isto é, a partir de princípios, contando com total garantia para a completitude e segurança de todos os componentes constituintes desse edifício. Ela é o sistema de todos os princípios da razão pura. Que essa crítica já não é ela mesma denominada filosofia transcendental apoia-se tão somente no fato de que, para ser um sistema completo, teria que conter, inclusive, uma análise minuciosa de todo o conhecimento humano a priori. Ora, nossa crítica tem certamente que colocar ante nossos olhos uma completa enumeração de todos os conceitos radicais84 que compreendem o conhecimento puro em pauta. Apenas se abstém propriamente da análise85 minuciosa desses próprios conceitos e da completa recensão daqueles deles derivados, em parte porque essa análise86 não seria teleológica87, já que não tem a dificuldade88 A14/B28 que é encontrada na síntese em função da qual toda a crítica é realmente empreendida, em parte porque se oporia à unidade do plano se responsabilizar pela completitude de tal análise e derivação, do que se poderia ainda dispensar no que respeita ao seu objetivo. Essa completitude da análise, bem como da derivação a partir de conceitos a priori que devem ser providos futuramente, será, todavia, fácil enquanto estiverem presentes na qualidade de princípios minuciosos de síntese, e se neles nada houver de lacunar no tocante a esse objetivo essencial.


    À crítica da razão pura, portanto, pertence tudo que constitui a filosofia transcendental, e ela é a ideia plena da filosofia transcendental, não sendo, porém, ainda essa própria ciência, visto ir apenas tão longe na análise quanto é exigido para a completa estimativa do conhecimento sintético a priori.


    O principal alvo na divisão de tal ciência é que absolutamente nenhum conceito que contenha algo de empírico deve nela ingressar, ou que o conhecimento a priori seja totalmente puro. Daí, ainda que os princípios supremos da moralidade e seus conceitos fundamentais sejam conhecimentos A15 a priori, não pertencem à filosofia transcendental, pois, embora decerto B29 não tomem os conceitos de prazer e desprazer, de desejos e inclinações etc.,89 que são todos de origem empírica, na qualidade de fundamento de seus preceitos, de qualquer modo os incluem necessariamente na composição do sistema da moralidade pura no conceito de dever como obstáculo a ser superado ou como estímulo que não deve ser transformado em motivo.90 Portanto, a filosofia transcendental é uma filosofia91 da razão pura apenas especulativa. Com efeito, toda prática, na medida em que contém motivos92, relaciona-se com sentimentos, que pertencem às fontes cognitivas empíricas.


    Ora, caso se queira estabelecer a divisão dessa ciência a partir do ponto de vista universal de um sistema em geral, então é necessário que o que agora apresentaremos contenha primeiramente uma doutrina dos elementos e, em segundo lugar, uma doutrina do método da razão pura. Cada uma dessas partes principais terá sua subdivisão, cujos fundamentos, não obstante, não podem aqui ainda ser apresentados. Tudo o que parece necessário a uma introdução ou em caráter preliminar é haver dois troncos do conhecimento humano, que talvez procedam de uma raiz comum, porém, para nós, desconhecida, a saber, a sensibilidade e o entendimento, sendo através da primeira que os objetos são dados a nós, embora seja através do segundo que são pensados. Ora, na medida em que a sensibilidade deve conter representações a priori, constituintes B30 estas da condição na qual objetos nos são dados, pertencerá ela à filosofia transcendental. A doutrina transcendental dos sentidos terá A16 que pertencer à primeira parte da ciência dos elementos, uma vez que as condições em que unicamente são dados os objetos do conhecimento humano precedem aquelas nas quais esses objetos são pensados.


  


  
    
A19/B33 I – DOUTRINA TRANSCENDENTAL DOS ELEMENTOS


    Primeira parte


    Estética transcendental


    
      
§ 1 – Introdutório


      De qual modo e através de qual meio um conhecimento pode se relacionar aos objetos, aquilo através do que ele se relaciona com eles de maneira imediata e para o que todo pensamento na qualidade de meio é dirigido como fim, é intuição93. Isso, porém, somente ocorre na medida em que o objeto nos é dado, o que, contudo, por sua vez, é somente possível, ao menos para nós, seres humanos, se ele, de certa maneira, afeta a mente94. A capacidade (receptividade) de adquirir representações pelo modo em que somos afetados pelos objetos denomina-se sensibilidade95. É, portanto, mediante a sensibilidade que objetos nos são dados, sendo ela exclusivamente que nos fornece intuições; mas é através do entendimento que eles são pensados, e é dele que surgem conceitos. Todo pensamento, porém, seja este direto (directe) ou em desvio (indirecte), tem, por meio de certos sinais, que em última instância se relacionar com intuições e, portanto, no que nos diz respeito, com a sensibilidade, porque de outra maneira nenhum objeto pode ser dado a nós.


      O efeito B34 de um objeto sobre a capacidade de representação96, na medida em que somos A20 por ele afetados, é sensação97. Essa intuição que está relacionada ao objeto mediante sensação é chamada empírica. O objeto não determinado de uma intuição empírica é chamado de fenômeno98.


      No fenômeno chamo o que corresponde à sensação de sua matéria, mas chamo de forma do fenômeno o que permite que o múltiplo do fenômeno99 seja intuído enquanto ordenado em certas relações. Como aquilo dentro do que unicamente podem as sensações ser ordenadas e dispostas em certa forma, não pode, ele mesmo, por sua vez, ser sensação, assim é que a matéria de todo fenômeno somente nos é dada a posteriori, mas sua forma tem que se encontrar toda pronta para ele na mente a priori, e pode, por conseguinte, ser considerada separadamente de toda sensação.


      Chamo todas as representações de puras (no sentido transcendental) nas quais nada é encontrado que seja pertencente à sensação. Assim, a forma pura de intuições sensíveis em geral é para ser encontrada na mente a priori, onde todo o múltiplo dos fenômenos é intuído em certas relações. Essa forma pura de sensibilidade, ela própria, é denominada também intuição pura. B35 Assim, se dissocio da representação de um corpo aquilo que o entendimento dele pensa, como substância, força, divisibilidade etc., bem como o pertencente à sensação, como impenetrabilidade, dureza, A21 cor etc., algo ainda permanece para mim a partir dessa intuição empírica, nomeadamente extensão e forma. Estas pertencem à intuição pura que ocorre a priori, mesmo sem um objeto real dos sentidos ou sensação, como mera forma da sensibilidade na mente.


      Chamo de estética transcendental uma ciência de todos os princípios da sensibilidade a priori.100 É necessário, portanto, haver tal ciência, a qual constitui B36 a primeira parte da doutrina transcendental dos elementos, em contraposição àquela que contém os princípios do pensamento puro e que é denominada lógica transcendental.


      Assim, A22 na estética transcendental, começaremos por isolar a sensibilidade mediante a separação de tudo o que o entendimento pensa através de seus conceitos, de modo a nada restar exceto intuição empírica. Em segundo lugar, destacaremos desta tudo o que pertença à sensação, de modo a nada restar senão intuição pura e a mera forma dos fenômenos, que é a única coisa que a sensibilidade é capaz de disponibilizar a priori. Nessa investigação se descobrirá que há duas formas puras de intuição sensível na qualidade de princípios do conhecimento a priori, nomeadamente espaço e tempo, com cujo exame agora nos ocuparemos.


      B37 Estética transcendental


      Seção I
Do espaço

    


    
      
§ 2 – Discussão metafísica deste conceito


      Mediante o sentido externo (de um atributo de nossa mente), representamos objetos a nós como exteriores a nós, e todos no espaço. Nele a forma, a grandeza e a relação deles entre si é determinada, ou determinável 101. O sentido interno, mediante o qual a mente intui a si mesma ou o seu estado interno, decerto não proporciona nenhuma intuição da própria alma102 como um objeto; entretanto, ele é, sim, uma forma determinada na A23 qual unicamente a intuição de seu estado interno é possível, do que resulta que tudo que pertence às determinações internas é representado em relações de tempo. O tempo não pode mais ser intuído externamente do que o espaço o pode como algo em nós. Ora, o que são espaço e tempo? São seres reais? São na verdade apenas determinações ou relações das coisas que, contudo, lhes seriam pertinentes mesmo que não fossem intuídas, ou são eles relações que apenas se prendem à forma da intuição sozinha B38 e, portanto, à constituição subjetiva de nossa mente, sem o que esses predicados não poderiam ser atribuídos a coisa alguma? A fim de nos instruirmos acerca disso, discutiremos primeiramente o conceito de espaço. Entendo, porém, por discussão103 (expositio) a clara representação (ainda que não minuciosa) do que pertence a um conceito; mas a discussão (exposição) é metafísica quando contém o que representa o conceito como dado a priori.


      1) O espaço104 não é um conceito empírico que foi extraído de experiências exteriores. Com efeito, para que certas sensações sejam relacionadas a algo fora de mim (isto é, a algo em uma região do espaço distinta daquela onde me encontro), para eu representá-las como externas e próximas entre si e, portanto, não meramente diferentes, mas, como em diferentes regiões, a representação de espaço já tem que ser seu fundamento. Consequentemente, a representação do espaço não pode ser obtida das relações do fenômeno externo através da experiência; antes, essa experiência exterior é ela mesma primeiramente possível somente através dessa suposta representação.


      2) O espaço A24 é uma representação necessária a priori que serve de fundamento a todas as intuições externas. Não se pode jamais produzir uma representação de que não existe espaço algum, ainda que se possa muito bem pensar que não há nele qualquer objeto a ser encontrado. B39 Portanto, é o caso de considerá-lo a condição da possibilidade dos fenômenos e não uma determinação deles dependente, e é uma representação a priori que necessariamente dá fundamento a fenômenos externos.


      3) O espaço não é um conceito discursivo ou, como se diz, um conceito universal das relações das coisas em geral, A25 mas uma intuição pura. Com efeito, em primeiro lugar, só se pode representar um único espaço e, quando se fala de muitos espaços, entende-se por isso apenas partes de um e idêntico espaço. Essas partes também não podem, por assim dizer, anteceder esse espaço único e que tudo abarca, como seus constituintes (a partir dos quais sua composição seria possível); pelo contrário, somente podem nele ser pensadas. Ele é essencialmente uno: o múltiplo nele presente e, portanto, também o conceito universal de espaços em geral apoiam-se pura e simplesmente em limitações. Daqui se conclui que, no tocante a ele, uma intuição a priori (que não é empírica) dá fundamento a todos os seus conceitos. Assim, também todos os princípios da geometria, por exemplo, o de que em um triângulo a soma de dois lados é sempre maior do que o terceiro, jamais são derivados de conceitos universais de linha e de triângulo, mas da intuição, e isso a priori com certeza apodítica.


      4) O espaço é representado como uma dada grandeza infinita. Ora, é necessário, decerto, pensar em cada conceito B40 na qualidade de uma representação que está encerrada em um conjunto infinito de distintas representações possíveis (como sua marca comum), que, portanto, encerra estas sob si; contudo, nenhum conceito, como tal, pode ser pensado como se encerrasse um conjunto infinito de representações em si. Não obstante, é o espaço assim pensado (pois todas as partes do espaço no infinito são concomitantes). Consequentemente, a representação original do espaço é intuição a priori, e não conceito.

    


    
      
§ 3 – Discussão105 transcendental do conceito de espaço


      Entendo por uma discussão transcendental a explicação de um conceito, como um princípio, a partir da qual se pode considerar a possibilidade de outros conhecimentos sintéticos a priori. Para esse propósito, requer-se: 1) que tais conhecimentos efetivamente fluam do conceito dado; 2) que esses conhecimentos somente sejam possíveis sob a pressuposição de um dado modo de explicação desse conceito.


      A geometria é uma ciência que determina os atributos do espaço sinteticamente e, contudo, a priori. O que tem que ser então a representação do espaço para possibilitar tal conhecimento dele? Tem que ser originalmente intuição, B41 pois a partir de um mero conceito não se pode extrair proposições que ultrapassem o conceito, o que, entretanto, ocorre em geometria (Introdução V). Mas essa intuição tem que ser encontrada em nós a priori, isto é, anteriormente a toda percepção106 de um objeto e, portanto, pura e não intuição empírica. Com efeito, todas as proposições da geometria são apodíticas, isto é, combinadas com a consciência de sua necessidade,107 por exemplo, o espaço tem apenas três dimensões; tais proposições, porém, não podem ser empíricas ou juízos de experiência, nem deles concluídas (Introdução II).


      Ora, como pode uma intuição externa habitar a mente que precede os próprios objetos e na qual o conceito destes últimos é determinável a priori? É evidente que não de outra maneira senão na medida em que tem sua sede meramente no sujeito, como constituição formal para ser afetado por objetos, e com isso obtendo representação imediata, isto é, intuição deles, por conseguinte apenas como forma do sentido externo em geral.


      Portanto, exclusivamente nossa explicação torna compreensível a possibilidade da geometria como um conhecimento sintético. Qualquer espécie de explicação que não o efetue, mesmo que pareça apresentar alguma semelhança com essa, pode com máxima certeza, graças a essa característica, ser dela distinguida.


      A26/B42 Conclusões a partir dos conceitos supracitados


      a. O espaço não representa, de modo algum, atributo de quaisquer coisas em si, ou qualquer relação mútua delas, isto é, nenhuma determinação delas que se prenda aos próprios objetos e que permaneceria mesmo caso se abstraísse de todas as condições subjetivas da intuição. Com efeito, nem determinações absolutas, nem relativas podem ser intuídas antes da existência das coisas às quais elas dizem respeito e, portanto, serem intuídas a priori.


      b. O espaço não é outra coisa senão tão só a forma de todos os fenômenos do sentido externo, isto é, a condição subjetiva da sensibilidade, na qual exclusivamente é para nós possível a intuição externa. Ora, visto que a receptividade do sujeito que será necessariamente afetado por objetos precede a totalidade das intuições desses objetos, é compreensível como a forma de todos os fenômenos pode ser dada na mente anteriormente a todas as percepções reais, e, portanto, a priori, e como ela, na qualidade de uma intuição pura em que todos os objetos têm que ser determinados, pode conter princípios de suas relações antes de toda experiência.


      Em consonância com isso, podemos falar de espaço, seres extensos etc. somente do prisma humano. Afastemo-nos da condição subjetiva, sob a qual unicamente estamos capacitados a adquirir a intuição externa, nomeadamente aquela através da qual nos é permitido ser afetados por objetos, e neste caso a representação de espaço não significa A27/B43 absolutamente coisa alguma. Esse predicado é atribuído a coisas somente na medida em que elas nos aparecem, isto é, são objetos da sensibilidade. A forma estável dessa receptividade, que denominamos sensibilidade, é uma condição necessária de todas as relações nas quais objetos podem ser intuídos como fora de nós e, caso se abstraia desses objetos, trata-se de uma intuição pura que tem o nome de espaço. Porque não podemos tornar as condições peculiares de sensibilidade condições da possibilidade das coisas, mas tão só de seus fenômenos, bem podemos dizer que o espaço compreende todas as coisas que nos podem aparecer externamente, mas não todas as coisas em si mesmas, sejam intuídas ou não, ou também por qualquer sujeito que se queira. Com efeito, não podemos de modo algum julgar se as intuições de outros seres pensantes estão vinculadas às mesmas condições limitadoras de nossa intuição e que são universalmente válidas para nós. Se adicionamos a limitação de um juízo ao conceito do sujeito, o juízo é incondicionalmente válido. A proposição Todas as coisas estão entre si contíguas no espaço apenas é válida sob a limitação de que essas coisas sejam tomadas como objetos de nossa intuição sensível. Adiciono eu aqui a condição ao conceito e digo: Todas as coisas, como fenômenos externos, estão entre si contíguas no espaço, e então essa regra é válida universalmente B44 e sem limitação. Nossas discussões (exposições explanatórias) ensinam, A28 portanto, a realidade (isto é, a validade objetiva) do espaço com referência a tudo o que pode se apresentar a nós externamente na qualidade de objeto, porém simultaneamente a idealidade do espaço com referência às coisas quando consideradas em si mesmas mediante a razão, isto é, sem tomar em consideração a constituição de nossa sensibilidade. Afirmamos, portanto, a realidade empírica do espaço (com referência a toda experiência exterior possível), embora certos de sua idealidade transcendental, isto é, que nada é tão logo eliminamos a condição da possibilidade de toda experiência, e tomamo-la como algo que dá fundamento às coisas em si mesmas.


      Não há, entretanto, fora o espaço, outra representação subjetiva relacionada a algo externo que poderia ser chamada de objetiva a priori. Com efeito, não se pode derivar proposições sintéticas a priori de tal representação, como se pode da intuição no espaço (§ 3). Daí, a nos expressarmos com precisão, nenhuma idealidade de modo algum lhes cabe, ainda que coincidam com a representação do espaço por pertencer apenas à constituição subjetiva do tipo de sentido, por exemplo da visão, audição, tato através das sensações de cores, sons e calor, as quais, contudo, como são somente sensações e não intuições, não permitem em si que qualquer objeto seja conhecido, e muito menos a priori.


      O objetivo B45 dessa observação é apenas impedir que alguém ilustre a afirmada idealidade do espaço mediante exemplos de longe insuficientes, visto que coisas: nomeadamente cores, paladar etc. são acertadamente consideradas não como qualidades das coisas, mas meramente alterações de nosso sujeito, que podem, inclusive, ser diferentes em seres humanos diferentes. Com efeito, nesse caso, aquilo que é originalmente ele mesmo somente fenômeno, por exemplo uma rosa, vale no sentido empírico como uma coisa em si mesma, A30 a qual, porém, pode (a)parecer108 diferente para cada olho no que diz respeito a cor. Pelo contrário, o conceito transcendental de fenômenos no espaço é uma advertência crítica109 de que absolutamente nada intuído no espaço é uma coisa em si, e que o espaço não é uma forma de qualquer coisa em si mesma, mas que os objetos em si não são de modo algum conhecidos, e que aquilo que denominamos objetos externos não são outra coisa senão meras representações de nossa sensibilidade, cuja forma é o espaço, mas cujo verdadeiro correlato, isto é, a coisa em si mesma,110 não é nem pode ser conhecida por eles, mas também jamais é indagada na experiência.


      B46 Estética transcendental


      Seção II
Do tempo

    


    
      
§ 4 – Discussão metafísica do conceito de tempo


      1. O tempo não é nenhum conceito empírico de algum modo extraído de uma experiência.111 Com efeito, a concomitância ou sucessão elas mesmas não viriam à percepção se a representação do tempo não lhes desse fundamento a priori. Somente com sua pressuposição se pode representar que uma coisa existe em um e mesmo tempo (concomitantemente) ou em tempos distintos (sucessivamente).


      2. O tempo A31 é uma representação necessária que dá fundamento a todas as intuições. No que toca aos fenômenos em geral não se pode suprimir o tempo, embora se possa muito bem subtrair do tempo os fenômenos. O tempo é, portanto, dado a priori. Exclusivamente nele é possível toda a realidade dos fenômenos. Estes podem todos ser abolidos, mas ele próprio (na qualidade de condição universal da possibilidade deles) não pode ser suprimido.


      3. Nessa necessidade B47 a priori também se funda a possibilidade de princípios apodíticos das relações de tempo, ou axiomas do tempo em geral. Ele tem apenas uma dimensão: tempos distintos não são concomitantes, mas sucessivos (tal como espaços distintos não são sucessivos, mas concomitantes). Esses princípios não podem ser extraídos da experiência, pois isso não produziria nem universalidade estrita nem certeza apodítica. Só poderíamos dizer: assim ensina a percepção comum, mas não: assim tem que ser. Esses princípios valem como regras sob as quais em geral experiências são possíveis, e nos instruem antes delas, e não através delas112.


      4. O tempo não é um conceito discursivo ou, como se o chama, universal, mas uma forma pura de intuição sensível. Tempos distintos são apenas partes de um mesmo tempo. A32 A representação, contudo, que só pode ser dada por meio de um único objeto, é intuição. Além disso, a proposição de que tempos distintos não podem ser concomitantes não pode ser derivada de um conceito universal. A proposição é sintética e não pode surgir exclusivamente a partir de conceitos. Está contida, portanto, imediatamente na intuição e representação do tempo.


      5. Tudo o que significa a infinidade do tempo113 é que toda grandeza determinada do tempo B48 somente é possível através de limitações de um único tempo que lhe dá fundamento. Daí a representação original tempo tem que ser dada como ilimitada. Onde, entretanto, as próprias partes e toda grandeza de um objeto podem ser representadas de maneira determinada somente através de limitação, a representação total está impossibilitada de ser dada mediante conceitos (com efeito, estes contêm apenas representações parciais), tendo, ao contrário, que ser seu fundamento a intuição imediata deles.

    


    
      
§ 5 – Discussão transcendental do conceito de tempo


      Posso, por isso, invocar o nº 3, onde eu, visando ser breve, coloquei o que é propriamente transcendental no artigo da discussão (exposição explanatória) metafísica. Aqui acrescento que o conceito de alteração e consigo o conceito de movimento (como alteração de lugar) só é possível mediante a representação de tempo e nela: que se essa representação não fosse intuição a priori (interna), nenhum conceito, qualquer que fosse, poderia tornar compreensível a possibilidade de uma alteração, isto é, de uma combinação de predicados opostos de modo contraditório (por exemplo, o ser de uma coisa em um lugar e o não-ser precisamente da mesma coisa no mesmo lugar)114 em um e mesmo objeto. Somente no tempo podem duas determinações contraditoriamente opostas B49 em uma coisa serem encontradas, a saber, sucessivamente. Assim, nosso conceito de tempo explica a possibilidade de tanto conhecimento a priori como é representado pela doutrina geral do movimento, a qual não é menos frutífera.

    


    
      
§ 6 – Conclusões a partir desses conceitos


      a. O tempo não é algo que por si mesmo subsistiria ou que se atrelaria às coisas na qualidade de determinação objetiva e assim persistisse caso se abstraísse de todas as condições subjetivas da intuição delas: com efeito, no primeiro caso, ele seria algo real e, no entanto, sem objeto real. No que, porém, diz respeito A33 ao segundo caso, ele não poderia preceder os objetos na qualidade de uma determinação ou ordem atrelada às próprias coisas como sua condição e ser conhecido e intuído a priori mediante proposições sintéticas. Estas últimas, ao contrário, podem muito bem ocorrer se o tempo nada mais for senão a condição subjetiva na qual todas as intuições podem em nós ocorrer. Com efeito, nesse caso, essa forma de intuição interna pode ser representada anteriormente aos objetos e, portanto, a priori.


      b. O tempo não é outra coisa senão a forma do sentido interno, isto é, da intuição de nosso eu e de nosso estado interior. Com efeito, o tempo não pode ser uma determinação B50 de fenômenos externos; ele não pertence nem a uma forma, nem a uma posição etc., mas, ao contrário, determina a relação das representações em nosso estado interior. E precisamente porque essa intuição interna não produz uma forma, também procuramos suprir essa lacuna através de analogias e representar a sequência do tempo mediante uma linha que progride para o infinito, na qual o múltiplo constitui uma série que tem uma só dimensão e inferimos dos atributos dessa linha todos os atributos do tempo, com a única diferença de que as partes da primeira são concomitantes, enquanto as do segundo existem sempre sucessivamente. Disso também vem o esclarecimento de que a representação do tempo é ela mesma uma intuição, posto que todas as suas relações podem ser expressas em uma intuição externa.


      c. O tempo A34 é a condição formal a priori de todos os fenômenos em geral. O espaço, como a forma pura de todas as intuições externas, é limitado como condição a priori meramente para fenômenos externos. Visto, porém, que, pelo contrário, todas as representações, tenham ou não coisas externas como seu objeto, no entanto, na qualidade de determinações da mente pertencem elas mesmas ao estado interior, mas este estado interior subsume-se à condição formal da intuição interna e, portanto do tempo, resulta ser o tempo uma condição a priori de todo fenômeno em geral e certamente e na verdade a condição imediata da intuição interna (de nossas almas) e, com isso, a mediata dos fenômenos B51 externos. Se posso dizer a priori: todos os fenômenos externos estão no espaço e determinados a priori segundo as relações de espaço, posso a partir do princípio do sentido interno dizer por completo de maneira universal: todos os fenômenos em geral, isto é, todos os objetos dos sentidos, estão no tempo e permanecem necessariamente em relações do tempo.


      Se abstrairmos de nosso modo de intuir a nós mesmos internamente e mediante essa intuição que se ocupa também com todas as intuições internas na faculdade de representação115 e, portanto, tomarmos objetos como podem ser em si mesmos, resultará que o tempo não é coisa alguma. Ele é apenas de validade objetiva no que toca aos fenômenos, visto serem estes já coisas que tomamos na qualidade de objetos de nossos sentidos A35; porém, não é ele mais objetivo caso se abstraia da sensibilidade de nossa intuição e, portanto, daquele tipo de representação que nos é característico, e discurse sobre coisas em geral. O tempo, por conseguinte, é meramente uma condição subjetiva de nossa intuição (humana) (a qual é sempre sensível, isto é, na medida em que somos afetados por objetos), e em si nada fora do sujeito. A despeito disso, no tocante a todos os fenômenos e, portanto, a todas as coisas que possam se apresentar a nós na experiência, ele é necessariamente objetivo. Não podemos dizer: todas as coisas estão no tempo visto que, com o conceito de coisas, B52 em geral se abstrai de todo tipo de intuição delas, embora seja esta a efetiva condição sob a qual o tempo pertence à representação dos objetos. Agora, sendo a condição adicionada ao conceito e se dissermos: todas as coisas, na qualidade de fenômenos (objetos da intuição sensível), estão no tempo, então o princípio terá sua boa exatidão objetiva e universalidade a priori.


      Em consonância com isso, nossas asserções ensinam a realidade empírica do tempo, isto é, validade objetiva no tocante a todos os objetos que possam alguma vez ser dados aos nossos sentidos. E considerando que nossa intuição é sempre sensível, nenhum objeto jamais poderia nos ser dado na experiência que não estivesse submetido à condição do tempo. Pelo contrário, contestamos toda pretensão do tempo à realidade absoluta, nomeadamente onde ele, mesmo sem levar em consideração a forma de nossa intuição sensível, se vincularia a coisas absolutamente na qualidade de condição ou atributo.116 A36 Tais atributos, pertencentes às coisas em si, jamais nos podem ser dados através dos sentidos. Nisso, portanto, consiste a idealidade transcendental do tempo, de acordo com a qual ele não é absolutamente nada caso se abstraia das condições subjetivas da intuição sensível, e não pode ser computado ou como subsistente ou inerente nos objetos em si mesmos (sem sua relação com nossa intuição). Essa idealidade, todavia, é para ser comparada às B53 sub-repções das sensações precisamente tão pouco quanto a do espaço, porque nesse caso é pressuposto que o próprio fenômeno ao qual são inerentes esses predicados possui realidade objetiva, aqui inteiramente ausente salvo na medida em que seja meramente empírica, isto é, o próprio objeto é considerado meramente fenômeno: diante disso, a observação mencionada anteriormente na Seção I é para ser consultada.

    


    
      
§ 7 – Elucidação


      Contra essa teoria, a qual confere realidade empírica ao tempo, mas lhe contesta aquela absoluta e transcendental encontrei, provindo de homens perspicazes, uma objeção tão unanimemente proposta, que presumo deve ocorrer naturalmente a todo leitor não acostumado a essas considerações. Eis seu teor:117 alterações são reais (isto é demonstrado pela mudança de nossas próprias A37 representações, mesmo no caso de se negar todos os fenômenos externos juntamente com suas alterações). Ora, alterações somente são possíveis no tempo, consequentemente, o tempo é algo real. A resposta não apresenta dificuldade alguma. Aceito o argumento completo. O tempo é decerto algo real, a saber, a forma real da intuição interna. Tem, portanto, realidade subjetiva no que respeita à experiência interior, isto é, tenho realmente a representação do tempo B54 e de minhas determinações nele. Ele é, assim, para ser considerado realmente não como objeto, mas como o modo de representar a mim mesmo como objeto.118 Se, porém, eu mesmo ou outro ser pudesse me intuir sem essa condição da sensibilidade, então essas mesmas determinações, que agora representamos a nós como alterações, proporcionar-nos-iam um conhecimento no qual a representação do tempo e, portanto, também da alteração, de modo algum ocorreria. Permanece, por conseguinte, sua realidade empírica na qualidade de condição de todas nossas experiências. Somente a realidade absoluta não lhe pode ser concedida conforme o que foi referido anteriormente. Ele nada é senão a forma de nossa intuição interna.119 Se dele é removida a condição especial de nossa sensibilidade, também o conceito de tempo A38 desaparece, e ele não se vincula aos próprios objetos, mas meramente ao sujeito que os intui.


      Contudo, a causa em função da qual essa objeção é feita tão unanimemente e, na verdade, por aqueles que, no entanto, nada conhecem de evidente B55 para objetar contra a doutrina da idealidade do espaço é esta: Não esperavam poder demonstrar a realidade absoluta do espaço apoditicamente devido ao seu confronto com o idealismo, segundo o qual a realidade dos objetos externos não é passível de prova rigorosa:120 pelo contrário, a do objeto de nosso sentido interno (de meu eu mesmo e de meu estado) é clara imediatamente através da consciência. Aquela poderia ser uma mera ilusão, porém esta, segundo a opinião deles, é incontestavelmente algo real. Eles não consideraram, contudo, que ambas, sem que sua realidade como representações seja contestada, pertencem, no entanto, apenas ao fenômeno, que sempre tem dois lados, um no qual o objeto é considerado em si mesmo (desconsiderado o modo no qual é para ser intuído, modo cuja constituição, porém, precisamente por isso, permanece sempre problemática), o outro no qual a forma da intuição desse objeto é considerada, que não deve ser buscada no objeto em si mesmo, mas no sujeito ao qual ele aparece, mas que, todavia, pertence real e necessariamente ao fenômeno desse objeto.121


      Tempo e espaço são, portanto, duas fontes cognitivas das quais A39 podem ser extraídos diferentes conhecimentos sintéticos a priori, dos quais oferece um esplêndido exemplo principalmente a matemática pura com respeito aos conhecimentos do espaço e suas relações. B56 Ambos, tomados conjuntamente, são nomeadamente formas puras de toda intuição sensível, com o que tornam possíveis proposições sintéticas a priori. Essas fontes cognitivas a priori, entretanto, determinam seus limites precisamente devido a isso (por serem meramente condições da sensibilidade), nomeadamente se dirigem aos objetos somente na medida em que são considerados na qualidade de fenômenos, porém não representam coisas em si mesmas. Aqueles122 constituem exclusivamente o campo de sua validade, além do qual não ocorre o uso objetivo adicional deles. Essa realidade do espaço e do tempo, de resto, deixa a certeza do conhecimento empírico intocada: com efeito, estamos dela igualmente certos, quer essas formas se vinculem de maneira necessária às coisas em si mesmas ou somente à nossa intuição dessas coisas. Aqueles, pelo contrário, que asseveram a realidade absoluta do espaço e do tempo, quer o suponham ser subsistente ou apenas inerente, devem, eles próprios, entrar em conflito com os princípios da experiência. Com efeito, decidam eles a favor do primeiro (que é geralmente o partido dos físicos matemáticos123), e são obrigados a assumir duas não-coisas autossubsistentes eternas e infinitas (espaço e tempo), as quais existem (embora sem que sejam algo real) apenas para abarcar todo o real dentro de si.124 Assumam eles o segundo partido A40 (que é o de alguns físicos metafísicos125), julgando ser espaço e tempo relações dos fenômenos (na sua contiguidade ou sucessão126) B57 abstraídas da experiência, ainda que confusamente representadas nessa dissociação, e então têm eles que contestar a validade, ao menos a certeza apodítica de doutrinas matemáticas a priori no tocante às coisas reais (por exemplo, no espaço), uma vez não ocorrer essa certeza a posteriori, e os conceitos a priori de espaço e tempo, segundo essa opinião, não passarem de criaturas da imaginação127, cuja fonte tem que ser realmente buscada na experiência, a partir de cujas relações abstraídas a imaginação produziu alguma coisa que, na verdade, contém o que nelas é universal, mas que não pode ocorrer sem as restrições a elas associadas pela natureza. Os primeiros128 ganharam a ponto de franquearem o campo dos fenômenos às asserções matemáticas. Em contrapartida, muito se confundem precisamente através dessas condições quando o entendimento quer ir além desse campo. Os segundos decerto ganham no tocante a esse último aspecto, nomeadamente em que as representações de espaço e tempo não os barram quando querem julgar objetos não na qualidade de fenômenos, mas tão só na relação com o entendimento; não podem, entretanto, nem fornecer fundamento à possibilidade de conhecimentos matemáticos a priori (uma vez que lhes falta uma intuição a priori verdadeira e objetivamente válida), nem conduzir as proposições A41 da experiência ao acordo necessário com aquelas asserções. Em nossa teoria B58 da verdadeira constituição dessas duas formas originais da sensibilidade, ambas as dificuldades são remediadas.


      Finalmente, que a estética transcendental não pode encerrar mais do que esses dois elementos, nomeadamente espaço e tempo, está, a partir disso, claro, porque todos os outros conceitos que pertencem à sensibilidade, até aquele de movimento, o qual une ambos os elementos, pressupõem algo empírico. Com efeito, este129 pressupõe a percepção de algo móvel. No espaço considerado em si mesmo nada existe, entretanto, de móvel: resulta que o móvel tem que ser algo que é encontrado no espaço somente através de experiência e, portanto, um dado empírico. Igualmente, a estética transcendental não pode computar o conceito de alteração entre seus dados a priori: com efeito, o próprio tempo não se altera, mas algo que está no tempo. Assim, para isso são exigidas a percepção de alguma existência e a sucessão de suas determinações e, portanto, experiência.

    


    
      
§ 8 – Observações gerais sobre a estética transcendental


      I. Inicialmente, será necessário explicar tão claramente quanto possível nossa opinião A42 no que respeita à constituição fundamental 130 do conhecimento sensível em geral visando a prevenir todo mal-entendido acerca disso.


      Assim, quisemos dizer que toda nossa intuição nada mais é do que a representação do fenômeno; que as coisas que intuímos não são em si mesmas o que intuímos serem elas, nem são suas relações de tal modo constituídas em si mesmas como a nós aparecem, e que, se suprimirmos nosso sujeito ou mesmo apenas a constituição subjetiva dos sentidos em geral, toda a constituição, todas as relações dos objetos no espaço e tempo, até os próprios espaço e tempo desapareceriam, e como fenômenos não podem existir em si mesmos, mas apenas em nós.131 A nós permanece totalmente desconhecido qual possa ser a condição com os objetos em si e abstraídos de toda essa receptividade de nossa sensibilidade. Nada conhecemos senão nosso modo de percebê-los, que nos é característico e, ademais, não diz respeito necessariamente a todo ser, ainda que decerto diga respeito a todo ser humano. É só dele que temos de nos ocupar. B60 Espaço e tempo são as suas formas puras, a sensação em geral, sua matéria. Aquelas132 somente podemos conhecê-las a priori, isto é, antes de toda percepção real e, assim, são chamadas de intuição pura; esta, porém, é o que em nosso conhecimento o faz ser chamado de conhecimento a posteriori, isto é, intuição empírica. As formas vinculam-se à nossa sensibilidade de maneira absolutamente necessária, independentemente da espécie de sensações que possamos ter; estas podem A43 ser muito diversas. Mesmo se pudéssemos conduzir essa nossa intuição ao grau máximo de nitidez, não chegaríamos com isso mais perto da constituição dos objetos em si mesmos. Com efeito, em quaisquer casos, nos manteríamos conhecendo por completo apenas nosso modo de intuição, isto é, nossa sensibilidade, e esta sempre apenas sob as condições originalmente dependentes do sujeito, de espaço e de tempo; o que possam ser os objetos em si mesmos jamais seria conhecido mesmo mediante o mais esclarecedor conhecimento de seu fenômeno, o único que nos é dado.


      Daí dizer que nossa inteira sensibilidade nada é senão a confusa representação das coisas, contendo meramente aquilo que a elas diz respeito em si mesmas, mas apenas sob um amontoado de marcas e representações parciais, que não distinguimos conscientemente umas das outras, constitui uma adulteração do conceito de sensibilidade e de fenômeno que torna toda a doutrina deles inútil e vazia. A diferença entre uma representação sem nitidez B61 e a nítida é meramente lógica, e não diz respeito ao conteúdo. Indubitavelmente, o conceito de direito de que se serve o entendimento saudável contém precisamente as mesmas coisas que a mais sutil especulação pudesse dele desenvolver, somente no uso comum e prático, não se estando consciente dessas representações múltiplas nesses pensamentos. Por conseguinte, não se pode dizer que o conceito comum é sensível e contém A44 um mero fenômeno, pois o direito não pode de modo algum aparecer, mas seu conceito está no entendimento e representa uma constituição (a constituição moral) de ações que lhes cabem em si mesmas. Pelo contrário, a representação de um corpo na intuição nada contém em absoluto que pudesse caber a um objeto em si mesmo, mas meramente o fenômeno de algo e o modo em que somos por ele afetados; e essa receptividade de nossa capacidade cognitiva denomina-se sensibilidade e se mantém grandemente distinta do conhecimento do objeto em si, mesmo que se pudesse perscrutar até o seu âmago (o fenômeno).


      Assim, a filosofia leibniziana/wolffiana orientou todas as investigações acerca da natureza e da origem de nossos conhecimentos para um ponto de vista completamente errôneo ao considerar a diferença entre a sensibilidade e o intelectual como meramente lógica, quando é ela visivelmente transcendental, e não diz respeito B62 meramente à forma da clareza ou obscuridade133, mas à sua origem e ao seu conteúdo, do que resulta que, através da primeira134, não conhecemos a constituição das coisas em si mesmas tão só obscuramente (indistintamente), mas de modo algum, e, tão logo suprimimos nossa constituição subjetiva, o objeto representado com os atributos a ele conferidos pela intuição sensível não é encontrado em lugar algum, e nem pode ser encontrado, pois é precisamente essa constituição subjetiva que determina sua forma como fenômeno.


      Ademais, distinguimos A45 bem, no tocante a fenômenos, entre aquilo que está essencialmente vinculado à intuição deles e que é válido para todo sentido humano em geral, e aquilo que lhes diz respeito somente de maneira contingente por não ser válido para a relação da sensibilidade em geral, mas apenas para uma situação ou organização particular deste ou daquele sentido.135 E, daí, chama-se o primeiro desses conhecimentos de um conhecimento que representa o objeto em si mesmo, mas o segundo de um conhecimento que representa apenas seu fenômeno. Essa distinção, porém, é somente empírica. Caso nela se permaneça fixado (como ocorre comumente), e não se veja aquela intuição empírica, por sua vez, na qualidade de mero fenômeno (como deveria ocorrer), de modo a nada ser nela encontrado que pertença a qualquer coisa em si mesma, nesse caso nossa diferenciação transcendental está perdida, e acreditamos conhecer coisas em si, embora nada tenhamos a ver com coisa alguma salvo fenômenos em toda parte (no mundo dos sentidos) B63, mesmo na mais profunda investigação de seus objetos. Assim, decerto, chamaremos um arco-íris de mero fenômeno em um pós-chuva ensolarado136, mas esta chuva de coisa em si mesma, o que é correto na medida em que entendemos esse último conceito apenas fisicamente, como aquilo que na experiência universal, em meio a todas as distintas posições que envolvem os sentidos, é sempre assim determinado e não de outro modo na intuição. Tomemos, porém, esse empírico em geral e indaguemos, sem volver para o seu acordo A46 com todo sentido humano, se ele (não as gotas da chuva, pois estas, na qualidade de fenômenos, já são objetos empíricos) representa um objeto em si mesmo, então a questão da relação da representação com o objeto é transcendental, e não só essas gotas são meros fenômenos, como também sua própria forma arredondada, até mesmo o espaço no qual elas caem nada são em si mesmos, mas apenas modificações, ou bases137 de nossa intuição sensível, enquanto, porém, o objeto transcendental para nós permanece desconhecido.


      O segundo importante aspecto interessante138 de nossa estética transcendental é ela não só ganhar algum favor como hipótese verossímil 139, mas ser tão certa e indubitável quanto jamais possa ser exigido de uma teoria que deve servir como órganon. Para tornar essa certeza totalmente óbvia, selecionaremos B64 um caso qualquer no qual sua validade possa se tornar evidente e servir para uma maior clareza do que foi exposto no § 3.


      Assim, a supor que espaço e tempo sejam em si mesmos objetivos e condições da possibilidade das coisas em si mesmas, para começar, seria mostrado que, no que respeita a ambos, há um grande número de proposições apodíticas e sintéticas a priori, principalmente a respeito do espaço, que, consequentemente, aqui investigaremos a título de nosso exemplo primordial. Como as proposições da geometria são conhecidas sinteticamente a priori e com certeza A47 apodítica, eu pergunto: de onde tomais tais proposições e no que se apoia nosso entendimento para atingir tais verdades absolutamente necessárias e universalmente válidas? Não existe outro caminho senão através de conceitos ou através de intuições; ambos, todavia, como tais, são dados ou a priori ou a posteriori.140 Esses últimos, nomeadamente conceitos empíricos, juntamente com aquilo em que se fundam, a intuição empírica, não podem proporcionar qualquer proposição sintética, isto salvo uma que é também meramente empírica, ou seja, uma proposição da experiência141 e, portanto, jamais podem conter necessidade e universalidade absoluta, o que é, entretanto, o característico de todas as proposições da geometria. Contudo, no que toca ao primeiro e único meio de atingir tais conhecimentos, a saber, mediante meros conceitos ou intuições a priori, está claro que, a partir de meros conceitos, nenhum conhecimento sintético é obtenível, mas apenas analítico. B65 Tomai apenas a proposição de que, mediante duas linhas retas, absolutamente nenhum espaço pode ser encerrado e, portanto, nenhuma figura é possível, e tentai derivá-la do conceito de linhas retas e do número 2; ou tomai aquela de que a partir de três linhas uma figura é possível, e, igualmente, tentai derivá-la meramente desses conceitos. Todo vosso esforço é inútil, e vos vedes na necessidade de se refugiar na intuição, como, de idêntico modo, o faz sempre a geometria. A48 Assim, dai-vos um objeto na intuição, mas de que tipo, uma intuição pura a priori ou uma empírica? Caso fosse esta última, nenhuma proposição universalmente válida, e muito menos apodítica, jamais poderia dela resultar: com efeito, a experiência jamais pode prover tal coisa. Tendes, portanto, que dar vosso objeto a priori na intuição e nesta fundar vossa proposição sintética. Caso não houvesse em vós uma faculdade para intuir a priori;142 caso essa condição subjetiva referente à forma não fosse concomitantemente a condição universal a priori na qual, exclusivamente, o objeto dessa intuição (externa) é ele mesmo possível; caso o objeto (o triângulo) fosse algo em si mesmo sem relação com vosso sujeito: então como poderíeis dizer que o que necessariamente jaz em vossas condições subjetivas para construir um triângulo tem também que necessariamente dizer respeito ao triângulo em si mesmo? Com efeito, não poderíeis adicionar ao vosso conceito (de três linhas) nada de novo B66 (a figura) que com isso tivesse necessariamente que ser encontrado no objeto, já que isso é dado anteriormente ao vosso conhecimento e não por meio dele. Não fossem, por conseguinte, o espaço (e também o tempo) mera forma de vossa intuição, que encerra a priori condições sob as quais unicamente pudessem as coisas ser para vós objetos externos que em si mesmos nada são sem essas condições subjetivas, nesse caso, não poderíeis constituir absolutamente nada sintético e a priori a respeito de objetos externos. É, portanto, indubitavelmente certo e não apenas possível, ou mesmo provável, que espaço e tempo, A49 como as condições necessárias de toda experiência (exterior e interior) são meramente condições subjetivas de toda nossa intuição, em relação às quais, portanto, todos os objetos são meros fenômenos e não coisas desse modo dadas por si mesmas; acerca deles, ademais, muito se pode dizer a priori no que diz respeito à sua forma, porém jamais o mínimo sobre as coisas em si mesmas que podem dar fundamento a esses fenômenos.143


      II. Para confirmação dessa teoria da idealidade, tanto do sentido externo quanto do interno e, portanto, de todos os objetos dos sentidos, como meros fenômenos, serve especialmente a seguinte observação: que tudo em nosso conhecimento que pertence à intuição (e, portanto, excetuando o sentimento de prazer e desprazer e a vontade, que de modo algum são conhecimentos) contém unicamente meras relações, de lugares em uma intuição (extensão), de alteração de lugares B67 (movimento), e leis em conformidade com as quais essa alteração é determinada (forças motrizes144). Mas, mediante isso145, não é dado o que está presente no lugar ou o que ele produz nas próprias coisas além da alteração de lugar. Ora, através de meras relações, não é conhecida uma coisa em si: portanto, é bem o caso de julgar que, considerando que nada nos é dado através do sentido externo, salvo meras representações relacionais146, ele pode também encerrar em sua representação apenas a relação de um objeto com o sujeito, e não a que é interna ao objeto em si. Com a intuição interna acontece precisamente o mesmo. Não se trata apenas de constituírem as representações do sentido externo o material próprio com que ocupamos nossa mente, mas também de o tempo em que colocamos essas representações, o qual, ele mesmo, precede a consciência delas na experiência e proporciona fundamento ao modo no qual as colocamos na mente como condição formal, já conter relações de sucessão, de concomitância e daquilo que é concomitante com a sucessão (do persistente).147 Ora, aquilo que, na qualidade de representação, é capaz de preceder qualquer ação de pensar algo é intuição e se nada contém exceto relações, é a forma da intuição, a qual, como nada representa salvo na medida em que algo é posto na mente, não pode ser outra coisa senão o modo no qual é a mente afetada por sua própria atividade, nomeadamente B68 esse pôr de sua representação,148 e, portanto, o modo em que é afetada através de si mesma, isto é, um sentido interno no que diz respeito à sua forma. Tudo aquilo que é representado através de um sentido é, nessa medida, sempre fenômeno, do que resulta que um sentido interno não deve ou de modo algum ser admitido, ou o sujeito, que é o seu objeto, só poderia ser representado por meio dele na qualidade de fenômeno, não como ele de si julgaria se sua intuição fosse mera espontaneidade149, isto é, intelectual. Nisso toda dificuldade assenta-se somente em como um sujeito pode se intuir internamente a si mesmo; essa dificuldade, contudo, é comum a toda teoria. A consciência de si mesmo (apercepção) é a simples representação do eu,150 e, se todo o múltiplo no sujeito fosse dado espontaneamente151 exclusivamente por seu intermédio, a intuição interna seria intelectual. Essa consciência nos seres humanos exige percepção152 interna do múltiplo que é no sujeito dada antecedentemente, e o modo em que isso é dado na mente sem espontaneidade precisa ser denominado sensibilidade devido a essa diferença. Se a faculdade para se tornar consciente de si153 deve procurar (apreender154) o que está na mente, é necessário que afete esta última, e somente pode produzir uma intuição de si mesma de tal maneira, cuja forma, porém, que antecipadamente lhe dá fundamento na mente, é determinante do modo no qual o múltiplo está juntamente na mente na representação do tempo; B69 aí então ela intui a si mesma não como representaria a si mesma de imediato espontaneamente, mas conforme a maneira em que é afetada a partir do interior, consequentemente como aparece a si, não como é.155


      III. Quando digo que no espaço e no tempo a intuição representa tanto objetos externos quanto a autointuição da mente156, na medida em que cada uma das duas afeta nossos sentidos, isto é, como aparece, isso não quer dizer que esses objetos seriam uma mera ilusão157. Com efeito, no fenômeno os objetos, até mesmo propriedades158 que a eles conferimos, são sempre considerados algo efetivamente dado somente na medida em que essa propriedade se limita a depender do modo de intuição do sujeito na relação do objeto dado com ele, de maneira que esse objeto, na qualidade de fenômeno, é distinguido de si mesmo na qualidade de objeto em si.159 Assim, não digo que os corpos apenas parecem existir fora de mim, ou que minha alma apenas parece ser dada em minha autoconsciência160 quando assevero que a qualidade do espaço e do tempo, que estabeleço como condição da sua existência e de acordo com a qual estabeleço ambos, reside em meu modo de intuição e não nesses objetos em si. Seria minha própria culpa se eu transformasse o que deveria computar como fenômeno B70 em mera ilusão.161 Não é o que acontece, entretanto, de acordo com nosso princípio da idealidade de todas as nossas intuições sensíveis; ao contrário, caso se atribua realidade objetiva àquelas formas de representação, não se pode evitar com isso converter tudo em mera ilusão. Com efeito, quando se considera o espaço e o tempo propriedades que, no que toca à sua possibilidade, têm que ser encontradas em coisas em si, e se reflete os absurdos162 nos quais alguém então se enreda, isto porque duas coisas infinitas que não são nem substâncias, nem tampouco algo que efetivamente seja inerente às substâncias, precisam, no entanto, ser algo existente, de fato a condição necessária B71 à existência de todas as coisas, o que inclusive se mantém mesmo com a supressão de todas as coisas existentes, positivamente não se pode culpar o bom Berkeley163 por reduzir os corpos a mera ilusão; até mesmo nossa própria existência, a qual, de tal modo, seria tornada dependente da realidade autossubsistente de uma não-coisa como o tempo164 seria transformada com este em pura ilusão; um absurdo cuja culpa até agora ninguém ainda assumiu.


      IV. Na teologia natural, na qual se pensa um objeto que não só não é nenhum objeto da intuição para nós, mas que sequer pode ser um objeto da intuição sensível para si, é-se cauteloso no sentido de suprimir as condições de tempo e espaço de toda sua intuição (com efeito, é necessário que todo seu conhecimento seja intuição e não pensar, que constitui sempre prova de limitações). Mas com que direito se pode fazer isso quando ambos foram antecipadamente tornados formas de coisas em si e, na verdade, coisas em si que, na qualidade de condições a priori da existência das coisas, seriam remanescentes mesmo se alguém abolisse as próprias coisas?165 Com efeito, na qualidade de condições de toda existência em geral, teriam que ser também aquelas da existência de Deus. Se não B72 forem tornadas formas objetivas de todas as coisas, nada restará senão torná-las formas subjetivas de nosso modo de intuição, externa e interna, que é denominada sensível porque não é original,166 isto é, uma intuição pela qual a existência do objeto da intuição é ela mesma dada (e que, tanto quanto podemos compreender, só pode pertencer ao ser original)167, mas é dependente da existência do objeto e, portanto, só é possível na medida em que a capacidade de representação168 do sujeito é através disso afetada.


      É também desnecessário restringirmos o modo de intuição no espaço e no tempo à sensibilidade dos seres humanos; pode ser que todo ser pensante finito deva nisso necessariamente estar de acordo com os seres humanos,169 (ainda que não sejamos capazes de decidir isso); entretanto, mesmo com essa validade universal, ele170 não deixaria de ser sensibilidade precisamente porque é derivado (intuitus derivativus171), não original (intuitus originarius172) e, portanto, intuição não intelectual, a qual, com base no fundamento exatamente aduzido, parece pertencer tão só ao ser original, porém jamais a um ser dependente no que respeita tanto à sua existência quanto à sua intuição (a qual determina sua existência em relação aos objetos dados), se bem que essa última observação deva ser considerada apenas como esclarecimento de nossa teoria estética, não fundamento demonstrativo.


      B73 Conclusão da estética transcendental


      Temos aqui agora uma das peças necessárias para a solução do problema geral da filosofia transcendental: como são possíveis proposições sintéticas a priori? Nomeadamente intuições puras a priori, espaço e tempo, nos quais, caso queiramos ir além do conceito dado em um juízo a priori, encontramos o que deve ser descoberto a priori a ele sinteticamente ligado, não no conceito, mas na intuição que lhe é correspondente; todavia, com esse fundamento, esse juízo jamais se estende além dos objetos dos sentidos, e somente podem ser válidos para objetos da experiência possível.
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I – Da lógica em geral


      Nosso conhecimento nasce de duas fontes fundamentais da mente, sendo a primeira o receber representações (a receptividade das impressões), enquanto a segunda, a faculdade de conhecer um objeto por meio dessas representações (espontaneidade dos conceitos); através da primeira, um objeto nos é dado, ao passo que, através da segunda, este é pensado em relação àquela representação (como mera determinação da mente). Assim, intuição e conceitos constituem os elementos de todo nosso conhecimento, do que resulta que nem conceitos sem intuição que de algum modo lhes corresponda, nem intuição sem conceitos podem produzir conhecimento. Ambos são ou puros ou empíricos. São empíricos quando a sensação (a qual pressupõe a presença real do objeto) está nele contida; são, porém, puros quando nenhuma sensação está mesclada à representação. Pode-se chamar estes últimos de matéria do conhecimento sensível. B75 Consequentemente, a intuição pura contém apenas a forma em que algo A51 é intuído, e o conceito puro somente a forma do pensar um objeto em geral. Somente intuições ou conceitos puros são possíveis a priori, enquanto empíricos somente a posteriori.


      Se chamarmos de sensibilidade a receptividade de nossa mente para receber representações na medida em que é ela afetada de algum modo, então, pelo contrário, a faculdade de produzir, ela mesma, representações, ou a espontaneidade do conhecimento, é o entendimento.173 Nossa natureza é tal que a intuição nunca pode ser outra coisa senão sensível, isto é, tudo que ela contém é o modo no qual somos afetados pelos objetos. Pelo contrário, a faculdade para pensar o objeto sensível da intuição sensível é o entendimento. Nenhum desses atributos174 deve ser preferido em relação aos outros. Sem sensibilidade, nenhum objeto nos seria dado, e, sem entendimento, nenhum seria pensado. Pensamentos sem conteúdo são vazios, intuições sem conceitos são cegas.175 Daí é tão necessário tornar seus conceitos176 sensíveis (isto é, adicionar a eles o objeto na intuição) quanto tornar suas intuições compreensíveis (isto é, submetê-las aos conceitos). Ambas essas faculdades, ou capacidades,177 ademais, não podem permutar suas funções. O entendimento não é capaz de intuir coisa alguma, ao passo que os sentidos não são capazes de pensar nada. O conhecimento só pode nascer de sua associação.178 B76 Não se deve, porém, em virtude disso, confundir suas participações, A52 havendo, sim, grandes motivos para separá-los entre si cuidadosamente, e distingui-los. Daí distinguirmos a ciência das regras da sensibilidade em geral, isto é, a estética, da ciência das regras do entendimento em geral, isto é, a lógica.


      Ora, a lógica pode, por sua vez, ser empreendida com duplo propósito, ou como lógica do uso geral ou daquele particular do entendimento. O primeiro contém as regras absolutamente necessárias do pensar, sem as quais não ocorre de modo algum nenhum uso do entendimento, de modo a dizer respeito ele a elas, sem ser considerada a diferença dos objetos aos quais ele possa ser dirigido. A lógica do uso particular do entendimento contém as regras para o correto pensar em torno de certo tipo de objetos. Aquela179 pode ser denominada lógica elementar180, enquanto esta181, entretanto, o órganon desta ou daquela ciência182. Esta última com frequência toma a frente nas escolas como propedêutica das ciências, ainda que, na verdade, na marcha da razão humana, seja a mais tardia a ser alcançada quando a ciência há muito já está pronta, exigindo apenas o toque final para seu aprimoramento e perfeição. Com efeito, é preciso já conhecer os objetos em um grau bastante elevado caso se disponha a fornecer as regras B77 mediante as quais se possa produzir uma ciência deles.


      Ora, a lógica geral é ou a lógica pura ou a aplicada. Na primeira, abstraímos A53 de todas as condições empíricas sob as quais nosso entendimento é exercido, por exemplo, da influência dos sentidos, do jogo da imaginação, das leis da memória, do poder do hábito, da inclinação etc. e, portanto, também das fontes do preconceito, até mesmo em geral de todas as causas das quais nos provêm certos conhecimentos ou se supõe que possam provir, porque estes só dizem respeito ao entendimento em certas circunstâncias de sua aplicação, sendo a experiência exigida para conhecê-los. Portanto, uma lógica geral, mas pura, tem a ver com princípios a priori puros, e é um cânone do entendimento e da razão, porém somente no tocante ao formal em seu uso, não importa qual possa ser o seu conteúdo (empírico ou transcendental). Uma lógica geral, porém, é então denominada aplicada se é dirigida às regras do uso do entendimento sob as condições empíricas subjetivas que a psicologia nos ensina. Possui, portanto, princípios empíricos, embora seja ela na verdade geral na medida em que se ocupa do uso do entendimento sem considerar a distinção dos objetos. Por isso não é, ademais, nem um cânone do entendimento em geral, B78 nem um órganon de ciências particulares, mas meramente um catártico do entendimento comum.183


      Na lógica geral, a parte que deve constituir a doutrina pura da razão necessita, portanto, estar completamente separada daquela que constitui a lógica (ainda que sempre geral) aplicada. A54 Somente a primeira é verdadeiramente ciência, embora breve e árida, e como o requer a exposição escolasticamente correta de uma doutrina elementar do entendimento.184 Nisso precisam, portanto, os lógicos ter sempre duas regras em vista:


      1. Na qualidade de lógica geral, ela abstrai de todo conteúdo do conhecimento do entendimento185, e da diferença de seus objetos, e nada tem a ver exceto com a mera forma do pensar.


      2. Na qualidade de lógica pura, não tem quaisquer princípios empíricos e, portanto, nada haure da psicologia (como alguém por vezes se deixa convencer), coisa que, portanto, não exerce influência alguma no cânone do entendimento. É uma doutrina demonstrada e nela tudo tem que ser certo completamente a priori.


      O que chamo de lógica aplicada (em oposição à significação comum desta palavra, de acordo com a qual ela deve conter certos exercícios186 para os quais a lógica pura fornece a regra) é, assim, uma representação do entendimento e das regras do seu uso necessário in concreto, nomeadamente sob as condições contingentes B79 do sujeito, que podem dificultar ou promover esse uso e que são todas dadas somente empiricamente. Ela187 ocupa-se da atenção, de seus obstáculos e consequências, da causa do erro, do estado de dúvida, do escrúpulo, da convicção etc., relacionando-se com a A55 lógica geral e pura como a moral pura, a qual contém meramente as necessárias leis morais de uma vontade livre em geral 188, está relacionada à doutrina da virtude189 propriamente dita, que examina essas leis considerando os obstáculos dos sentimentos, inclinações e paixões190 aos quais os seres humanos estão mais ou menos sujeitos, e nunca pode constituir uma ciência verdadeira e demonstrada, uma vez que requer princípios empíricos e psicológicos tanto quanto os requer a lógica aplicada.
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